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CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 

MINAS GERAIS 

PROCESSO CMI Nº 62/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 
 

EDITAL 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados, com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em postos de trabalho ocupados pelas categorias 
profissionais de Motorista Executivo e Recepcionista, destinados às atividades da Câmara 
Municipal de Itabira/MG, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

 

 
LOCAL DA SESSÃO: Site da Plataforma Licitar Digital - https://licitar.digital.com.br.  
 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/08/2026. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 13h00min do dia 11/08/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/08/2026, às 13h00min. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 11/08/2026, às 13h00min. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
PREGOEIRO: Robinson Mendes Félix. 
 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.207.967,00 (dois milhões duzentos e sete mil 
novecentos e sessenta e sete reais) 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO”. 
 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br >edital PE 
10/2026 > esclarecimentos. 
 
Telefones: (31) 3839 1514 ou (31)3839 1576. 
Horário de funcionamento: 12h00min às 18h00min. 
 
 
 
 
 

https://licitar.digital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 

MINAS GERAIS 

1 - PREÂMBULO 
 
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA, por intermédio do Presidente desta Casa 
Legislativa, com atuação do Pregoeiro, Sr. Robinson Mendes Félix e sua Equipe de Apoio, composta 
pelas servidoras, Renata Aparecida Silva Ferreira, Solange Soares Carvalho e Fernanda de Souza 
Furtunato, designadas pela Portaria Nº 5.090/2025, sediada na Av. Carlos Drummond de Andrade, 
651, Centro, Itabira/MG, CEP 35900-025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br), nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
1.1. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara Municipal de Itabira, 
através do endereço eletrônico www.itabira.cam.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também na Coordenadoria de Licitações e 
Contratos da CMI, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
1.2. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, será enviada aos pretensos Licitantes pelo e-mail informado no ato do 
Cadastramento no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, publicadas no site da 
CMI e no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itabira. 
1.3. A CMI não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não 
visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 
publicados. 
 
2 - OBJETO 
 
2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, 
em postos de trabalho ocupados pelas categorias profissionais de MOTORISTA EXECUTIVO e 
RECEPCIONISTA, destinados às atividades da Câmara Municipal de Itabira, contemplando os 
quantitativos e perfis dos profissionais definidos no Termo de Referência e seus Anexos, incluindo o 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, uniformes e crachás, conforme 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.1.1 - A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no Termo de Referência. 
2.2 - São partes integrantes e inseparáveis deste instrumento convocatório: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MODELOS DE PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO E COMPOSIÇÃO DE PREÇOS  
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO IV – AUTORIZAÇÃO – CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
ANEXO V – CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO 
ANEXO VIII – COMPOSIÇÃO DO BDI 
ANEXO IX – COMPOSIÇÃO ENCARGOS SOCIAIS 
ANEXO X – INSTRUÇÃO NORMATIVA 05/2017 E INSTRUÇÃO NORMATIVA 07/2018 
ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE VISITA FACULTATIVA 
ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ESCRITÓRIO LOCAL 
ANEXO XIII – DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SOCIO-AMBIENTAL 
ANEXO XIV – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

http://www.licitardigital.com.br/
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2.3. Deverá a licitante indicar e apresentar, juntamente com sua proposta, o(s) sindicato(s) da categoria 
econômica e profissional, com a apresentação da Convenção Coletiva de Trabalho, acordo coletivo ou 
sentença normativa que rege(m) a(s) categoria(s) profissional (is), com base no Código Brasileiro de 
Ocupação-CBO. O instrumento indicado deve possuir abrangência territorial no local da prestação dos 
serviços. Ser compatível com as atividades a serem desempenhadas no âmbito da contratação.  
2.4. De acordo com o art. 511, 577 e 581, § 2º da CLT e ao art. 8º, inciso II da Constituição Federal/88, o 
enquadramento sindical da(s) categoria(s) profissional (is) obedecerá à atividade econômica do licitante 
- que pode ser única (preponderante) ou múltipla (diversas atividades autônomas) respeitada o objeto 
social do ato constitutivo – e a territorialidade 
2.5. Os serviços deverão atender às normas do Código de defesa do Consumidor, bem como as 
determinações das CCT’s indicadas e atribuições das atividades conforme Termo de Referência. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta 
licitação, demonstrado através de Estatuto ou Contrato Social, que comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos; 
3.2 - Não poderão participar do presente certame: 
3.2.1 - Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 
prazo da sanção aplicada; 
3.2.1.1 - O impedimento de que trata o item 3.2.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
3.2.2 - Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
3.2.3 - Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.4 - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da 
Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021; 
3.2.7 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 
3.2.10 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.11 - É vedada a participação de Cooperativas conforme determinações da Seção V – Artigo 10 da IN-
5/2017. 
3.2.12 – Consórcio de empresas, quaisquer que seja sua forma de constituição, ou grupo de empresas 
nacionais ou estrangeiras ou forma assemelhada. 
3.3 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
3.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para a prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo 
Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º - C do art. 18 da Lei Complementar Nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, conforme inciso XXIII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 06; 
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3.4.1. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de 
mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006;caso 
a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
 
4- CREDENCIAMENTO 
4.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
4.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 
de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
4.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CMI, ao provedor do sistema 
ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
do acesso. 
4.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 
4.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
4.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” 
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 
 Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

http://www.licitardigital.com.br/
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 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/88. 
 Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
(  ) Sim, ME    (  ) Sim, EPP   (  ) Não, outros enquadramentos. 
4.8. Demais declarações, conforme Art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
5 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1 - Os licitantes encaminharão a proposta exigida neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 
https://licitar.digital/, por meio de chave de acesso e senha, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio. 
5.2 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
5.3 - Quando do lançamento da proposta, o licitante deverá lançar O VALOR TOTAL DO LOTE, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
5.3.1 - Nos preços propostos deverão ser consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais 
(ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, 
depósitos, descarga (mão de obra, equipamentos ou qualquer despesa), transporte, responsabilidade 
civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos, objeto 
desta licitação. 
5.3.2 - No total da carga tributária constante na planilha de formação de preços, a licitante não poderá 
incluir explicitamente as alíquotas referentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, conforme Acórdão nº 950/2010 – TCU, as empresas optantes pelo 
lucro presumido estão submetidas ao disposto do Acórdão 648/2016. 
5.3.3 - No caso da licitante optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar sua proposta de acordo com 
o novo regime tributário ao qual estará submetida durante a execução do contrato. A Lei Complementar 
nº 123/2006, art. 17, inciso XII, institui que não poderão recolher os impostos e contribuições na forma 
do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que realize cessão ou locação de 
mão de obra. 
5.3.4 - Para confecção da planilha de composição de preços, a apuração do percentual médio efetivo de 
PIS/PASEP e da COFINS, os dados de “faturamento mensal” devem ser extraídos da linha “TOTAL 
RECEITAS/SAÍDAS” da coluna “VALOR TOTAL DO ITEM” da consulta “Registros Fiscais – Consolidação 
das Operações por Código da Situação Tributária” do Programa Validador - PVA da EFD Contribuições e 
os dados referentes à “contribuição apurada” e ao “crédito descontado” devem ser extraídos dos recibos 
de entrega da EFD – Contribuições. 
5.3.5. No total da carga tributária constante da planilha de formação de preços, o licitante não 
poderá incluir as alíquotas referentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, haja vista o disposto na Súmula TCU n. 254.  
5.3.6. Considerando o artigo 22 da Lei 10.684/2003, e artigo 15 da lei 9.249/1995, as empresas que 
enquadrem no regime cumulativo, tem o IRPJ e a CSLL, apurados sobre o faturamento. Para equação 
econômica da proposta, as empresas enquadradas no regime cumulativo deverão incluir na 
composição do lucro o IRPJ a CSLL, haja vista o disposto o acórdão nº 648/2016 – TCU. 
5.3.7. Por ocasião da liquidação e do pagamento dos serviços faturados pela adjudicatária, apesar de 
não poderem ser incluídos no total da carga tributária, a  contratante efeturará a retenção das 
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alíquotas referentes ao IRPJ e à CSLL, observando asalíquotas indicadas na Instrução Normativa RFB n. 
1234, de 11 de janeiro de 2012, e suas atualizações posteriores, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. O ato de retenção observará as competências atribuídas ao substituto tributário, 
nostermos da legislação tributária 
5.3.3 - Para o envio da proposta, o licitante deverá acessar o MENU “PROPOSTA”, realizar o 
preenchimento das declarações, dos Lotes e Itens, em campos sucessivos. Conforme orientações do 
https://licitar.digital/. 
5.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema; 
5.5 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
6 - JULGAMENTOS DAS PROPOSTAS 
6.1 - O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, observados o 
valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital e seus anexos. 
6.1.1 - Neste certame serão lançados o valor TOTAL DO LOTE, portanto quando da avaliação da 
aceitabilidade das propostas não serão aceitos valores superiores ao preço máximo fixado no Termo de 
Referência. 
6.2 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro deverá 
negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
6.3 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 
 
7 - SESSÃO DE DISPUTA DO PREGÃO 
7.1 - A partir do horário previsto em edital, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com o item 5.3 do Edital. 
7.1.1 - Na etapa compreendida por este tópico não será analisada, para fins de desclassificação, a 
observância aos valores máximos previstos no Termo de Referência, tal adequação só deve restar 
atestada após encerradas as tratativas de negociação. 
7.2 - A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
7.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance.  
7.4 - Classificadas as propostas, a sessão pública será aberta no horário previsto neste Edital, por 
comando do Pregoeiro que dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
7.5 - A critério do Pregoeiro a disputa dos lotes poderá ocorrer de forma simultânea, sendo que, no 
máximo de 10 lotes poderão ser disputados simultaneamente.  
7.6 - Os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema da Licitar Digital para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivos horários de registro e valor, vedada a identificação do licitante. 
7.7 - O licitante poderá oferecer lance inferior ao último ofertado por ele próprio, mesmo que superior 
ao do licitante que tenha a menor proposta. 
7.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance fechado), 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://licitar.digital/
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 7.10, será de 2 minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 7.10 e 7.14, a sessão pública se 
encerrará automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a). 
7.14. Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a sua identificação. 
7.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
7.20. As propostas de MEs e de EPPs que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.21. A melhor classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.22. Caso a ME ou a EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes MEs e EPPs que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e pelas EPPs, que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar sua melhor oferta. 
7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que somente poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
7.25.1. Com avaliação do desempenho contratual prévia dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.25.2. Quando haja o desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.25.3. Quando haja o desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, conforme as 
orientações dos órgãos de controle; 
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7.25.4. De empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
7.25.5. De empresas brasileiras; 
7.25.6. De empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 
7.25.7. De empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima). 
7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço para que 
seja obtida a melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 
7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.29. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
7.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e de julgamento da 
proposta. 
 
8 - HABILITAÇÃO 
8.1 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
8.1.1 - O licitante provisoriamente vencedor deverá atender ao disposto: 
8.1.1.1 - O encaminhamento dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, se dará exclusivamente 
por meio do sistema https://licitar.digital/, através de chave de acesso e senha, no prazo de máximo de 2 
(duas) horas, após a solicitação do Pregoeiro, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 
8.1.1.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas. 
8.1.1.3 - Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já 
exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório, por não se tratar de uma segunda 
oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a 
solicitação de outros documentos para confirmação dos já apresentados. 
8.1.1.4 - As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e MEI deverão anexar em campo 
próprio do sistema a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, conforme previsto no art. 43 da LC nº123 de 14.12.2006, LC 147 de 07.08.2014 e LC 155 
de 27/10/2016. 
8.1.1.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a devida 
regularização ocorrerá conforme disposto no subitem 8.1.1.7. 
8.1.1.6 - OS DOCUMENTOS DEVEM ESTAR VÁLIDOS NA DATA DE ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO, 
ressalvando os dispostos previstos nos artigos 42 e 43 da LC 123 de 14.12.2006, LC 147 de 07.08.2014 e 
LC 155 de 27/10/2016. Considerar-se-á data da abertura da sessão pública do Pregão a data de abertura 
das propostas. 
8.1.1.7 - Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, será assegurado a ME, EPP e MEI o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para regularização da mesma. 
8.1.1.7.1 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista no subitem 8.1.1.7 
dependerá de requerimento pelo interessado, devidamente fundamentado, dirigido ao pregoeiro e deverá 
ser apresentado dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos. 

https://licitar.digital/
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8.1.1.7.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes. 
8.1.1.8 - Quanto às certidões solicitadas no rol de documentos exigidos para habilitação, não havendo 
validade expressa, deverão ser expedidas com data não superior a 03 (três) meses anteriores à data 
limite para o recebimento das propostas da presente licitação. 
8.1.1.9 - A falta de quaisquer documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo. 
8.1.1.10 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 
apresentação de documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integridade do 
documento digital. 
8.1.1.11 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter CNPJ, observado o 
seguinte: 
8.1.1.11.1 - Quando for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
8.1.1.11.2 - Quando for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.1.1.12 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar aos licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento, sob pena de desclassificação. 
8.1.1.13 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus anexos. 
8.1.1.14 - Em caso de representante legal constituído para assinar pela empresa, deverá ser apresentado 
documento de procuração, que habilite o representante a assinar os documentos, juntamente à cópia do 
documento de identificação. 
 
8.2 - DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 
 
Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar: 
 
8.2.1 - Habilitação Jurídica: 
8.2.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
8.2.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. 
8.2.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de designação 
da diretoria em exercício; 
8.2.1.4 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
8.2.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
8.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
8.2.2.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda. 
8.2.2.2 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2.2.3 - Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa ou Certidão Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e Dívida Ativa da União, válida, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014; 



 

 

PROCESSO CMI Nº 62/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
Av. Carlos Drummond de Andrade, 651, Centro – CEP 35900-025 - Fone: (31) 3839 1514  

CNPJ: 16.845.679/0001-50 Inscrição Municipal: 13.202 
10 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 

MINAS GERAIS 

8.2.2.4- Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando sua regularidade 
com a fazenda estadual, válida; 
8.2.2.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando sua regularidade 
com a fazenda municipal, válida. 
8.2.2.6 - Certificado de regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) fornecido pela 
Caixa Econômica Federal, válido; 
8.2.2.7 - Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 
12.440, de 7 de julho de 2011; 
8.2.2.8 - A regularização fiscal e trabalhista poderá ser substituída pela apresentação do CRC (Certificado 
de do Registro Cadastral) da Prefeitura Municipal de Itabira ou SICAF válidos; 
 
8.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira 
8.2.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura da 
licitação. 
8.2.3.2 - Nos casos de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, para fins de 
demonstração de sua viabilidade econômica, a empresa licitante deverá comprovar que o pedido de 
recuperação judicial já foi aprovado e homologado judicialmente nos termos do artigo 58 da Lei nº 
11.101/05, por meio de certidão do juízo responsável pelo acompanhamento da recuperação judicial. 
8.2.3.3 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis 
e apresentados na forma da Lei, com o número da página transcrito do Livro Diário e registrado na Junta 
Comercial, inclusive termo de abertura e encerramento, demonstrativo de boa situação econômica 
financeira da licitante,   consubstanciada nos seguintes índices, conforme item 11.1, letra a, do ANEXO 
VII-A da Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e suas 
alterações: 
 
a.1) Índice de liquidez Corrente (LC), igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 
 AC 
LC = ------- 
 PC 
 
a.2) Índice de liquidez Geral  (LG), igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 
 AC + RLP 
LG =  --------------- 
 PC + ELP  
 
a.3) Índice de Solvência Geral (SG), igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 
 AT 
SG= ----------------- 
 PC + PNC 
 
a.4) Índice de Endividamento (I.E), igual ou inferior a 0,8, a ser obtido pela fórmula: 
 PE 
IE= ---------- 
 AT 
 
Legenda: 
AC = ativo circulante 
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AT = ativo total 
ELP = exigível a longo prazo. 
PC = passivo circulante 
PE = passivo exigível 
PNC = passivo não circulante 
RLP = realizável a longo prazo 
 
b) Além dos índices apurados no subitem 8.2.3.3, conforme item 11.1, letra c, do ANEXO VII-A, da 
Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e suas 
alterações, a licitante deverá comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
global anual do contrato. 
 
c) O balanço patrimonial deverá estar assinado por Contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
d) A comprovação de que o Contabilista esta devidamente registrado e regular, será feito através de 
Certidão expedida pelo CRC, com data de validade na abertura da licitação. 
 
8.2.3.4 - Demonstrar também, por meio do Balanço Patrimonial possuir Capital Circulante Líquido - CCL 
ou Capital de Giro (ativo circulante - passivo circulante) no valor mínimo de 16,66% (dezesseis vírgula 
sessenta e seis por cento) do valor estimado para a contratação tendo por base o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, conforme item 11.1, letra b, do ANEXO VII-A - da 
Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e suas 
alterações. 
Percentual calculado da seguinte forma: 
Valor estimado da contratação = X 
Número de meses da contratação = 12 (doze) 
Número de meses definidos para comprovar a capacidade financeira da empresa licitante = 2 (dois) 
meses.  
Cálculo: X/12 = 0,0833 x 2 = 0,1666 x 100 = 16,66% 
8.2.3.5 - Apresentar, nos termos do art. 69, § 3º, da Lei nº 14.133/21, por meio de declaração e relação de 
compromissos assumidos, que demonstre que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados 
com a Administração Pública, vigentes na data prevista para apresentação da proposta, não é superior a 
100% (cem por cento) do patrimônio líquido, podendo este ser atualizado na forma da Lei.  
8.2.3.6 - O balanço e demonstrações solicitadas deverão ser representadas por cópia reprográfica das 
páginas do livro diário onde se acham transcritos, acompanhadas de cópia reprográfica de seu termo de 
abertura comprobatório de registro na Junta Comercial. Poderá também ser apresentada cópia 
reprográfica de publicação em jornal ou original, na forma da lei. As cópias poderão ser autenticadas em 
cartório ou pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio. 
8.2.3.7 - Alternativamente, poderá ser apresentado a Escrituração Contábil Digital (ECD) juntamente 
com o Balanço Patrimonial dos dois últimos exercícios sociais exigíveis, acompanhado dos termos de 
abertura e encerramento (relatório gerado pelo SPED com status “Autenticado”) e recibo de entrega de 
livro digital junto a Receita Federal. 
8.2.3.8 - A empresa licitante que apresentar resultado diferente dos índices requeridos nos sub-itens 
acima será inabilitada. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo juntado 
ao balanço. 
8.2.3.9 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
8.2.3.9.1- Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
8.2.3.9.2 - Publicados em Diário Oficial; ou 
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8.2.3.9.3 - Publicados em jornal de grande circulação; ou 
8.2.3.9.4 - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante; 
8.2.3.10 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
8.2.3.10.1 - Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
8.2.3.10.2 - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante; 
8.2.3.11 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 
8.2.3.11.1 - Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, ou em outro órgão 
equivalente; ou 
8.2.3.11.2 - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante; 
8.2.3.12 - Sociedade criada no exercício em curso: 
8.2.3.12.1 - Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitantes; 
8.2.3.12.2 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
8.2.3.13 - Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos. 
8.2.3.14 - Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
acompanhado dos documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
 
8.2.4 - Qualificação Técnica  
8.2.4.1 - A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:  
8.2.4.1.1 - Apresentação de 1 (um) ou mais atestados ou certidões fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem que a licitante executou ou executa serviços de 
características similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 
01 (um) ano, prazo este necessário para garantir a segurança da contratação. Deve conter, no mínimo: 
a) Comprovação de Dedicação Exclusiva: O(s) atestado(s) deve(m) demonstrar, explicitamente, a 
experiência da licitante na gestão de mão de obra com dedicação exclusiva, envolvendo a fiscalização 
técnica e o cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais correlatas. 
8.2.4.1.2 - É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para 
fins da comprovação desta cláusula. 
8.2.4.1.3 - No caso de contratação de serviços por postos de trabalho, será aceito o somatório de 
atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis 
com o objeto licitado. 
8.2.4.1.4 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
8.2.4.1.5 - É admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnica operacional, a uma única contratação. 
8.2.4.1.6 - A exigência da capacidade técnica é indispensável e se justifica em razão da garantia do 
cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame, em respeito à Supremacia do 
Interesse Público sob o privado, além de evitar ações regressivas contra o Órgão Público das possíveis 
causas trabalhistas. 
8.2.4.1.7 - O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, quando solicitados em diligência, apresentando, dentre outros documentos, 
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 
8.2.4.1.8 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.2.5 – As visitas técnicas deverão ser necessariamente agendadas pelo e-mail 
diretoria@itabira.cam.mg.gov.br e acontecerão até o dia anterior ao da abertura das propostas, no 
horário de 13h00min às 17h00min, no endereço à Av. Carlos Drummond de Andrade, 651, Centro, em 
Itabira/MG; 
8.2.5.1. Visita técnica assegura ao licitante o conhecimento de todas as informações técnicas 
pertinentes, condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e, poderá ser realizada por 
representante legal ou outro profissional contratado pela futura licitante para esse fim específico; 
8.2.6. O atestado de visita técnica será assinado pelo servidor responsável da Contratante e pelo 
responsável da Licitante, onde conste expressamente que tomou conhecimento dos serviços a serem 
executados, bem como das peculiaridades de cada “unidade” deste Órgão Legislativo, na forma do modelo 
do ANEXO XI. 
8.2.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO ANEXO XII de que o licitante possui ou instalará 
ESCRITÓRIO em funcionamento em ITABIRA/MG, ou num raio de 50Km do local de prestação de serviço, 
fora das dependências da CONTRATANTE, em funcionamento, horário comercial, e compromete-se a 
mantê-lo com pelo menos um profissional apto a resolver qualquer assunto relacionado com o serviço 
em questão, também, para execução de suas atividades administrativas, atendimento aos profissionais 
que prestarão os serviços da Contratante ; 
8.2.7.1. A instalação, se for o caso, deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir do início da vigência do contrato, nos termos das diretrizes de execução contratual previstas no 
art. 92 da IN SEGES/ME nº 98/2022 
8.2.8. Declaração de Disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto, conforme modelo 
disposto no Anexo VII. 
8.2.9. - Declaração expressa de elaboração independente de proposta, em cumprimento ao disposto na 
Instrução Normativa nº 05/2017, conforme modelo disposto no Anexo VI. 
8.2.10.  DECLARAÇÃO como documento comprobatório de que possui compromisso com a 
sustentabilidade ambiental, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 01/2010, conforme 
modelo ANEXO XIII. 
8.2.11. Autorização – Cumprimento de Obrigações Trabalhistas, conforme Anexo IV. 
8.2.12. Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, conforme 
Anexo XIV. 
 
9 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL 
9.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de pregão eletrônico. 
9.1.1 - A proposta não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item dentro do lote, 
cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 
9.1.2 - Juntamente com a proposta final, deverão constar os seguintes documentos: 
9.1.2.1 - Detalhamento da composição de seu preço unitário, conforme Anexo II; 
9.1.2.2 - Composição da Taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI), conforme Anexo VIII. 
9.1.2.3 – Composição dos Encargos Sociais, conforme Anexo IX. 
9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
9.2.1. Não observarem e cumprirem integralmente as cláusulas constantes da Convenção Coletiva de 
Trabalho aplicável vigente à época da licitação e/ou durante a execução contratual; 
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9.2.2. Apresentar proposta formulada com base em convenção/acordo/dissídio coletivo que não 
corresponde com o objeto licitado, a categoria profissional, as atividades a serem desempenhadas no 
âmbito da contratação;  
9.2.3. Apresentar proposta formulada com base em convenção/acordo/dissídio coletivo que não 
possuir abrangência territorial no local da prestação dos serviços, de forma a assegurar a aplicação 
integral das normas coletivas ao contrato e for aplicável à categoria profissional correspondente ao 
objeto licitado. 
9.2.4. Apresentar proposta formulada com base em convenção/acordo/dissídio coletivo que não seja 
compatível com as atividades a serem desempenhadas no âmbito da contratação, observando a 
correspondência entre o objeto licitado e a categoria profissional abrangida pela Convenção; 
9.2.5. Apresentar percentuais para os campos “Encargos Sociais” e “tributos” em desacordo com a 
legislação vigente, ressalvado o caso de erro de preenchimento da planilha, quando esta puder ser 
ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que o preço é 
suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 
9.2.6. É vedado ao licitante efetuar alteração na Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II A e 
ss) nos itens de Composição da Remuneração, Encargos Sociais e Insumos, sob pena de desclassificação, 
com exceção do SAT – Seguro de Acidente do Trabalho. 
9.2.7. O FAP (Fator Acidentário de Prevenção) é individualizado por empresa e deve constar junto 
com a apresentação da proposta na licitação. 
 
10 - RECURSOS 
10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.2 - A sessão pública compreende, sucessivamente, a abertura das propostas, a etapa de lances e a 
declaração do vencedor. A declaração do vencedor compreende a análise da proposta e o julgamento de 
habilitação, de acordo com as exigências previstas neste edital. 
10.3 - Encerrada a etapa de lances, os LICITANTES deverão permanecer presentes na sala de disputa, a 
fim de verificar a data e hora agendada pelo Pregoeiro para que seja declarado o julgamento do certame. 
10.4 - Existindo a intenção de interpor recursos, a partir da liberação do sistema, os LICITANTES 
deverão, no prazo máximo de 30 (trinta minutos), manifestar a intenção de recorrer, por meio eletrônico, 
em campo próprio, implicando decadência do direito de recurso a falta de manifestação do licitante. 
10.5 - O prazo para apresentação das razões recursais será de 03 (três) dias úteis contados da data da 
intimação, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados caso queiram, apresentar contrarrazões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
10.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.7 - As razões e contrarrazões recursais deverão ser anexadas em campo próprio do sistema da Licitar 
Digital, ou poderão ser enviados via e-mail contratos@itabira.cam.mg.gov.br.  
10.8 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
10.9 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
10.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
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11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
12.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a CMI emitirá Nota de Empenho e firmará 
contrato específico, com prazo de execução de 12 (doze) meses, com o PROPONENTE VENCEDOR, 
visando a execução do objeto desta licitação. 
12.2 - O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar o contrato e receber a Nota de Empenho. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR, durante o seu transcurso, e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pela CMI. 
12.2.1 - O descumprimento do disposto no item 12.2, caracterizará o descumprimento integral da obrigação 
assumida e implicará a sanção prevista na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13 - SANÇÕES E MULTAS APLICÁVEIS 
13.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:   
13.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
13.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
13.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
13.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
13.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
13.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
13.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
13.2.1 - Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
13.2.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;  
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 
13.4 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
13.5 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
13.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158, da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.9 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
13.9.2 - as peculiaridades do caso concreto;  
13.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante;  
13.9.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  
13.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
13.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/2021. 
 
14 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
14.2 - Os pedidos de impugnação e/ou esclarecimentos referentes ao processo deverão ser enviados 
através do e-mail contratos@itabira.cam.com.br ou anexados em campo específico da plataforma Licitar 
Digital, não se responsabilizando a CMI pelos pedidos enviados fora deste prazo.  
14.3 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento deverá ser divulgada em sítio eletrônico 
oficial pelo Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital e seus anexos, no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.4 - Não serão acolhidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal. 
14.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.6 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.7 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
 
15 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - O valor máximo final aceito pela CMI, para execução dos serviços, objeto desta licitação é de R$ R$ 
2.207.967,00 (dois milhões duzentos e sete mil novecentos e sessenta e sete reais), conforme 
Termo de Referência. 
15.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.3 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a CMI, revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A CMI poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
15.4 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMI 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
15.5 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
15.5.1 - A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 
299, do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
15.7 - As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento e, ainda, mediante publicação no diário oficial 
eletrônico do município. 
15.8 - A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  
15.9 - O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os 
casos omissos. 
15.10 - Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da 
licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição. 
15.11 - A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 
71, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.12 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro, em conformidade com as disposições 
constantes do decreto e leis citados neste Edital. 
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15.13 - Não haverá nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de dispositivos 
constantes do presente Edital de Licitação. 
15.14 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 
15.15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183. da Lei Federal 14.133/2021. 
15.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do 
Pregoeiro. 
15.17 - Os atos relativos à licitação, efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados 
em processo administrativo pertinente ao certame. 
15.18 - O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, 
serão divulgados no Diário Oficial do Município e na Plataforma de Licitações da Licitar Digital, 
www.licitardigital.com.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
15.19 - O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados nos 
autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 
15.20 - As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao 
disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
15.21 - Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, não resolvidas 
administrativamente, o foro será o da Comarca de Itabira/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 
 
 

 
Câmara Municipal de Itabira, 27 de julho de 2026. 

178º Ano de Emancipação Política do Município 
“Ano Municipal do Centenário dos Prefeitos Jairo Magalhães Alves, Vírgilio José Gazire e Wilson do Carmo Soares” 

 
 
 
 
 
 
 
 

Carlos Henrique Silva Filho  
Presidente 

http://www.licitardigital.com.br/
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PROCESSO CMI Nº 62/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE ……………. REGISTRADO SOB Nº  …../2026. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA, com sede na Av. Carlos Drummond de Andrade, nº 651, 
Centro, em Itabira, Minas Gerais, CEP 35900-025, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 16.845.679/0001-
50, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Carlos Henrique Silva Filho, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado em Itabira-MG, inscrito no CPF sob o Nº. ***.214.***-47, sob a regência 
da Constituição Federal, da Lei Federal 14.133, de 2021 e alterações posteriores, normas 
municipais, e de outro lado, __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, estabelecida à __________, 
CEP __________, telefone: __________ endereço eletrônico: __________, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio __________, inscrito no CPF sob o nº. 
***.___.***-__, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, 
devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente 
do Processo Licitatório nº 62/2026, Modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2026 e pelas condições 
que estipulam a seguir. 
 
I - OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados, com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em postos de trabalho ocupados pelas categorias 
profissionais de Motorista Executivo e Recepcionista, destinados às atividades da Câmara 
Municipal de Itabira/MG, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2 - Os serviços referidos no item 1.1, doravante denominados trabalhos, serão realizados em 
estrita conformidade com as disposições do presente Contrato e com os documentos 
mencionados no item 2.1 que, em forma de anexos, integram o presente instrumento. 
1.3 - As quantidades de serviços, conforme consta do ANEXO I – Termo de Referência, para fins 
de atendimento ao objeto do Contrato, poderão variar para mais ou para menos, dentro dos 
limites legais, obrigando-se a CONTRATADA a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões. 
 
II - DOCUMENTOS CONTRATUAIS 
2.1 - Os documentos abaixo relacionados constituem parte integrante deste instrumento.  
2.1.1 - Processo Licitatório Nº 62/2026 – Pregão Eletrônico Nº 10/2026. 
 
III - PRAZO 
3.1.  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, desde que demonstrada a 
vantajosidade para a Administração Pública e mantidas as condições iniciais do contrato, até o 
limite legal previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.   
 
IV - VALOR DO CONTRATO 
4.1- O valor total do contrato é de R$ …………... (…………..), referente à proposta comercial 
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4.1.1 - As despesas referentes decorrentes do presente processo correrão por conta das 
seguinte Dotação Orçamentária: (20) 3.3.90.37.00.00.00 – Locação de mão de obra. 
 
V - MEDIÇÃO 
5.1 - A medição dos trabalhos realizados será feita mensalmente pela CONTRATADA com 
monitoramento e aprovação da fiscalização da CMI, devendo os quantitativos dos serviços serem 
lançados no respectivo Boletim de Medição. 
5.1.1 - A primeira medição compreenderá o período que vai da data da emissão da primeira 
Ordem de Serviços até o último dia do mesmo mês. 
5.2 - Cada medição abrangerá o período que vai do primeiro ao último dia de cada mês. 
5.3 - Ao término dos trabalhos, a CMI. emitirá a correspondente medição final. 
5.4 - A CONTRATADA, por meio de representante credenciado, poderá acompanhar a 
elaboração da medição. 
5.5 - Na hipótese de não concordar com os quantitativos medidos, a CONTRATADA apresentará 
por escrito, até 15 (quinze) dias consecutivos contados da data de emissão dos Boletins, os 
motivos de sua contestação, para análise e decisão por parte da fiscalização. 
5.5.1 - Essa contestação não impedirá a emissão das notas fiscais e faturas ou notas fiscais 
faturas que estejam de acordo com os valores indicados nos Boletins de Medição e aprovados 
pelas partes. 
5.5.2 - A ausência de contestação por parte da CONTRATADA, no prazo estipulado, será 
considerada como sua concordância de que todos os serviços executados foram incluídos 
nos Boletins de Medição, ficando prejudicada qualquer reivindicação posterior.  
 
VI - PREÇOS 
6.1 - A contratação será processada sob o regime de empreitada, a preços unitários. 
6.2 - Pelo fiel e integral cumprimento das obrigações referentes aos trabalhos efetivamente 
prestados e aceitos, a CMI pagará à CONTRATADA os preços estabelecidos em sua proposta 
comercial, em função dos quantitativos executados. 
6.3 - Nos preços acima referidos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos da 
CONTRATADA, imprevistos, administração, impostos e taxas, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários. 
6.4 - A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por faltas ou omissões 
que porventura venham a ser verificadas em sua proposta. 
 
VII - FATURAMENTO E PAGAMENTO 
7.1. A Nota Fiscal, acompanhada da medição, deverá ser encaminhada por e-mail à 
CONTRATANTE, no primeiro dia útil de cada mês, referente a competência do mês anterior, 
partindo de endereço eletrônico previamente acordado e validado pela CONTRATADA, tendo 
como destinatário os fiscais de contrato, bem como outro(s) endereço(s) informados 
previamente pela CONTRATANTE, mediante confirmação de recebimento. 
7.2. A CONTRATADA deverá enviar notas fiscais apartadas referentes à prestação de serviços. 
7.3. Havendo erro no recibo/nota fiscal/fatura/boleto ou circunstância que impeçam a 
liquidação da despesa, o documento será devolvido à CONTRATADA e o pagamento ficará 
suspenso, enquanto pendente de saneamento, reiniciando-se o prazo, sem qualquer ônus à 
CONTRATANTE. 
7.4. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento de nota fiscal, 
prazo razoável para conferência de medição e eventual saneamento e irregularidades. 
7.5. Condiciona-se o pagamento referente aos serviços ao atesto pelo fiscal do contrato da 
Câmara Municipal, mediante apresentação dos documentos abaixo, que compõem 
obrigatoriamente a medição mensal: 
a) Guia de recolhimento do FGTS acompanhada do comprovante de pagamento, referente ao 
mês anterior ao faturamento; 
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b) Guia de recolhimento do INSS acompanhado do comprovante de pagamento, referente ao 
mês anterior ao faturamento; 
c) Cópia dos comprovantes de pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao 
mês anterior; 
d) Cópia do comprovante de registro de ponto/controle de jornada, devidamente assinado pelo 
respectivo funcionário e seu superior imediato, designado pela CONTRATADA; 
e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, caso previsto na 
CCT ou ACT; 
f) Comprovante de repasse ao sindicato, do plano de saúde e auxílio odontológico, se for o caso; 
g) Comprovante de pagamento do 13º salário, quando da sua ocorrência; 
h) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na 
forma da Lei, quando da sua ocorrência; 
i) Comprovante de realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for 
o caso; 
j) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
k) Outros documentos que demonstrem o cumprimento das obrigações contidas em convenção 
coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
l) Outros documentos que demonstrem o cumprimento das demais obrigações dispostas na 
CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato; e 
m) Cópia das notas fiscais de aquisição dos insumos e/ou materiais de consumo, se for o caso. 
7.6. Condiciona-se o pagamento referente aos materiais, se for o caso, ao atesto pelo fiscal do 
contrato da Câmara Municipal e Ordenador de Despesas, mediante apresentação de relação 
discriminada dos materiais entregues, com confirmação de recebimento por parte da 
CONTRATANTE. 
7.7. Serão suspensos os pagamentos se: 
a) No ato da atestação, os serviços/fornecimento não estiverem sendo prestados de acordo com 
o proposto, aceito e contratado; e 
b) As notas fiscais contiverem incorreções, caso em que serão devolvidas, acompanhadas dos 
motivos de sua rejeição, contando-se, então, o prazo para pagamento a partir da reapresentação, 
sem qualquer tipo de correção. 
c) Falta de apresentação dos documentos citados no item 7.5. 
7.8. O pagamento será realizado, mediante transferência para conta bancária de titularidade da 
CONTRATADA, servindo o comprovante de transferência como comprovante de quitação. 
7.9. Quaisquer despesas decorrentes de transações bancárias correrão por conta da 
CONTRATADA. 
7.10. A Câmara Municipal de Itabira se reserva o direito de descontar do pagamento devido à 
CONTRATADA os eventuais prejuízos a ela causados, ou decorrente de multas ou pagamentos 
em desconformidade com o previsto contratualmente. 
 
VIII - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 
8.1. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS (MÃO DE OBRA E BENEFÍCIOS DIRETOS) 
8.1.1. Os preços contratados para os postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra 
poderão ser repactuados, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
decorrente da variação dos custos dos componentes do serviço. 
8.1.2. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação será contado a 
partir da respectiva data-base de cada categoria profissional contratada, a saber: a) 1º de janeiro 
de 2026, que corresponde à data-base da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) do SINDEITA / 
SEAC-MG para o cargo de RECEPCIONISTA e, também 1º de janeiro de 2026 correspondente à 
CCT do SINDICATO RODOVIÁRIOS / SEAC-MG para o cargo de MOTORISTA EXECUTIVO. 

https://www.sindeita.org.br/
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8.1.2.1. CCTs paradigmas utilizadas para a elaboração do orçamento estimado da licitação. 
8.1.3. Para as repactuações subsequentes, o prazo de 12 (doze) meses será contado a partir da 
data de vigência das últimas CCTs que fundamentaram a revisão anterior. 
8.1.4. A repactuação será concedida mediante solicitação formal da CONTRATADA, 
acompanhada de nova Planilha de Custos e Formação de Preços devidamente preenchida, 
demonstrando analiticamente o impacto do novo instrumento coletivo homologado sobre os 
postos contratados. 
8.1.5. Os novos valores contratuais decorrentes de revisões salariais passarão a vigorar e 
produzirão efeitos financeiros retroativos à respectiva data-base de cada categoria profissional 
representada, independentemente da data de assinatura ou de homologação da nova Convenção 
Coletiva pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
8.1.6. Os pagamentos retroativos devidos pela Câmara Municipal à CONTRATADA, referentes ao 
período entre a data-base (1º de janeiro e 1º de dezembro) e a data da efetiva assinatura do 
Termo Aditivo de repactuação, deverão ser quitados sob a forma de parcela 
complementar/indenizatória única, logo após a devida aprovação dos cálculos pela fiscalização 
do contrato. 
8.1.7. Fica vedada a inclusão de quaisquer índices inflacionários gerais (como IPCA, INPC ou IGP-
M) para o reajuste automático do valor global ou do módulo de mão de obra deste contrato, 
sendo a repactuação vinculada à respectiva CCT, único meio legítimo de revisão salarial. 
8.2. DO REAJUSTE DE INSUMOS 
8.2.1. Os valores dos insumos constantes no Módulo 5 da Planilha de Custos (Uniformes e EPIs) 
serão corrigidos anualmente por reajuste em sentido estrito, mediante a aplicação de índice de 
preços oficial. 
8.2.2.  O interregno mínimo de 12 (doze) meses para o primeiro reajuste dos insumos será 
contado a partir da data de elaboração do orçamento estimado desta licitação por parte da 
Câmara Municipal de Itabira, em estrita observância ao art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.2.3. O índice a ser utilizado para a correção monetária exclusiva deste módulo de insumos será 
o IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado nos últimos 12 
(doze) meses, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, com exceção do vale-transporte 
(reajustado por decreto municipal). 
8.2.4. O reajuste dos insumos não será automático, dependendo de requerimento formal da 
CONTRATADA após o cumprimento do prazo anual. 
8.2.5. A concessão do reajuste dos insumos (EPIs e equipamentos) por índice inflacionário       
dar-se-á sem efeito retroativo, passando a vigorar somente a partir da data de assinatura do 
respectivo Termo Aditivo. 
8.2.6. O direito ao reajuste em sentido estrito e à repactuação de preços deverá ser exercido 
pela CONTRATADA durante a vigência do contrato e antes da assinatura de eventual termo 
aditivo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão lógica do direito ao equilíbrio 
econômico-financeiro. 
8.3. Resumindo: 
8.3.1. Da Alteração dos Preços: Os preços contratuais poderão ser alterados após o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, observando-se as seguintes disposições: 
8.3.1.1. Dos Custos de Mão de Obra: A repactuação dos custos decorrentes da mão de obra terá 
como marco inicial a data de vigência da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) que 
fundamentou a proposta, ou do orçamento estimado, conforme o caso. 
8.3.1.2. Dos Custos de Insumos (Uniformes e EPIs): A variação dos custos decorrentes do 
mercado (insumos: uniformes, EPIs, materiais e/ou equipamentos) será objeto de repactuação 
por demonstração analítica, cuja data-base para fins de contagem do interregno anual e 
aplicação do índice de reajustamento [indicar IPCA ou IGP-M] estará vinculada, 
obrigatoriamente, à data do orçamento estimado da licitação, nos termos do art. 92, § 3º e § 4º, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
IX - GARANTIA CONTRATUAL 
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9.1. Para segurança do funcionamento da CMI quanto ao cumprimento das obrigações 
contratuais, a CONTRATADA deverá prestar garantia no montante correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor anual total do contrato, em até 15 (quinze) dias após a sua assinatura, 
podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
II. Fiança bancária; ou 
III. Seguro-garantia. 
9.2. Para a apresentação da garantia, deve ser observado que: 
a) A carta de fiança bancária deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002); ser concedida nos termos e condições 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil; ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança; 
estabelecer prazo máximo de 48 horas para cumprimento; ser irretratável, salvo no caso de 
substituição por outra modalidade de garantia admitida. 
b) A apólice de seguro-garantia deve garantir o pagamento de quaisquer das multas contratuais 
previstas, bem como o cumprimento integral das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
fundiárias dos trabalhadores alocados na execução do objeto. 
9.3. Quaisquer valores ou descontos compulsórios devidos pela CONTRATADA à Câmara 
Municipal de Itabira em casos de prejuízos gerados ou aplicação de penalidades poderão ser 
descontados diretamente da garantia contratual, inclusive no caso de rescisão do contrato por 
culpa da contratada, a quem deverá ser restituído o saldo remanescente da garantia, se houver, 
além de se sujeitar a outras penalidades previstas na legislação vigente. 
9.4. A garantia prestada deverá vigorar por até 90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual, devendo ser integralizada pela CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da assinatura do respectivo Termo Aditivo, sempre que houver redimensionamento do objeto, 
reajuste ou repactuação de preços decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), de 
modo a corresponder permanentemente ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor    
global atualizado do contrato. 
9.4.1. DA CLÁUSULA EXPLICATIVA DE ATUALIZAÇÃO E DISTINÇÃO DE INSTITUTOS: 
Para fins de fiscalização e cumprimento do item 9.4, estabelecem-se as seguintes regras práticas 
e conceituais: 
a) Natureza Jurídica Distinta: A Garantia Contratual (tratada neste Item 9) destina-se       
exclusivamente a assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e a cobrir eventuais 
penalidades aplicadas à CONTRATADA. Ela possui natureza jurídica totalmente distinta e       
independente dos valores retidos na Conta Vinculada (Provisão Trabalhista), a qual se        
destina unicamente ao pagamento de encargos trabalhistas futuros (férias, 13º salário e      
rescisões), inexistindo cumulatividade de ônus ou duplo pagamento (bis in idem). 
b) Base de Cálculo do Aporte Complementar: Ocorrendo a repactuação de preços por força de 
nova CCT, a CONTRATADA não recolherá o percentual de 5% sobre a totalidade do         contrato 
novamente. O aporte exigido limitar-se-á estritamente ao valor da diferença entre o novo 
montante de garantia calculado (5% sobre o novo valor global anualizado) e o valor da garantia 
que já se encontra depositado. 
c) Aproveitamento de Rendimentos: Caso a modalidade de garantia escolhida seja a       
Caução em Dinheiro (Item 9.1.1), os rendimentos financeiros acumulados na conta bancária da 
caução durante o período anterior serão computados em favor da CONTRATADA,             
deduzindo-se o saldo atualizado do valor final a ser complementado. 
9.5. A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por                 
solicitação, somente após comprovação de integral cumprimento de todas as obrigações          
contratuais, inclusive recolhimento de multas, encargos previdenciários, trabalhistas e 
satisfação de eventuais prejuízos causados à Câmara Municipal de Itabira ou a terceiros, em 
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virtude da    execução do objeto deste Contrato, bem assim após comprovação da inexistência de                   
reclamações trabalhistas nas quais a Câmara responda solidariamente ou subsidiariamente com 
a Contratada, sendo retidos todos os valores questionados na Justiça do Trabalho, provocados 
pela Contratada e não liquidados. 
 
X – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA – BLOQUEADA 
10.1. Os procedimentos para a operacionalização da Conta-Depósito Vinculada - Bloqueada para 
movimentação observarão as regras estabelecidas neste TR, em consonância com o artigo 121, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.2. A futura CONTRATADA deve autorizar a CONTRATANTE, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
10.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração por 
falta de documentação pertinente (tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias 
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários, verbas 
trabalhistas, contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
10.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento de férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores, bem como de suas repercussões trabalhistas, 
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela CONTRATANTE em conta-depósito 
vinculada específica, aberta em nome do prestador dos serviços e bloqueada para 
movimentação. 
10.4. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das 
provisões incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de prévia autorização 
da CONTRATANTE exclusivamente para o pagamento das seguintes obrigações: 
10.4.1. 13º (décimo terceiro) salário e encargos incidentes; 
10.4.2. Férias, um terço constitucional de férias e encargos incidentes; 
10.4.3. Multa do FGTS e contribuições sociais para rescisões sem justa causa; 
10.4.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados nos 
anexos regulamentares da Planilha de Custos e Formação de Preços do certame. 
10.5. A CONTRATANTE firmará termo de cooperação técnica com instituição financeira oficial 
para a abertura e manutenção das contas-depósito vinculadas-bloqueadas. 
10.5.1. O saldo da conta-depósito será remunerado pelas condições do termo de cooperação, 
garantindo-se a aplicação do índice de correção da poupança pro rata die ou outro que obtenha 
maior rentabilidade. 
10.5.2. Em caso de cobrança de tarifas ou encargos bancários para a operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados diretamente dos valores 
depositados na referida conta. 
10.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste item que sejam retidos por meio da 
conta-depósito deixarão de compor o valor mensal líquido a ser pago diretamente à empresa 
contratada na fatura principal. 
10.7. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para utilizar os valores 
da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou 
de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas 
estritamente durante a vigência do contrato. 
10.7.1. Para a liberação dos recursos, a empresa deverá apresentar à fiscalização os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. 
 
10.7.1.1. Caso o saldo acumulado na Conta-Depósito Vinculada-Bloqueada seja insuficiente para 
cobrir o valor integral das férias, do 13º salário ou das verbas rescisórias devidas ao 
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trabalhador, a CONTRATADA deverá adimplir a diferença diretamente com seus recursos 
próprios nos prazos legais. 
a) Ocorrendo a hipótese de insuficiência de saldo nas verbas rescisórias, a CONTRATADA terá o 
prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da fiscalização, para 
comprovar o pagamento do valor complementar ao trabalhador. 
b) O descumprimento do prazo fixado na alínea anterior ensejará a imediata retenção cautelar 
do montante faltante diretamente na fatura mensal de serviços, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas cabíveis previstas no Item 18 do Termo de Referência. 
10.7.2. Após a confirmação da regularidade e a conferência dos cálculos pela Administração, será 
expedida a autorização de movimentação à instituição financeira no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos válidos. 
10.7.3. A autorização de movimentação especificará que os recursos se destinam exclusivamente 
para transferência bancária direta para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 
10.8. A empresa deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a 
quitação das obrigações autorizadas. 
10.9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa por ocasião do 
encerramento definitivo do contrato, após a comprovação da quitação de todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários e rescisórios relativos aos serviços prestados. 
 
XI – DOS ACRÉSCIMOS E DA SUPRESÃO 
11.1 Por interesse da Contratante, o objeto desta contratação poderá ser acrescido ou suprimido, 
do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021, por parte da 
CONTRATANTE, do interesse em proceder com o acréscimo ou supressão, que deverá ser 
formalizada mediante celebração do respectivo termo Aditivo. 
11.2 Por ato unilateral da CONTRATANTE, será facultada a supressão, além de eventuais limites 
previstos na Lei 14.133/2021, desde que devidamente justificada, a bem do interesse público e 
formalizada através de Termo Aditivo. 
 
XII – DA ESPECÍFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS  
12.1. Os quantitativos descritos para os UNIFORMES, CRACHÁS e EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s) refletem apenas uma estimativa mensal em consonância com a 
prestação dos serviços, devendo ser fornecidos conforme apurado mensalmente e solicitado 
pela CONTRATANTE. Não será obrigatória à Câmara Municipal de Itabira a utilização da 
totalidade dos quantitativos mensais estimados, sendo o contrato executado de acordo com as 
necessidades da Câmara Municipal de Itabira/MG. 
12.2. A CONTRATADA deverá designar um preposto das atividades contratadas às suas 
expensas, sem dedicação exclusiva à CMI, que será o representante junto à CONTRATANTE 
durante a execução contratual. 
12.3. O serviço deverá ser implantado no máximo em até 15 (quinze) dias úteis após a demanda 
da Câmara Municipal de Itabira ser formalizada por meio de Ordem de Serviço, prazo este 
suficiente para disponibilização de pessoal capacitado e disponibilização de uniformes e EPIs 
previstos neste Termo de Referência, para a perfeita execução do objeto. 
12.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de somente efetuar o pagamento dos serviços 
prestados após a comprovação do pagamento dos correspondentes salários, auxílio-alimentação 
e auxílio-transporte dos profissionais da CONTRATADA e dos respectivos encargos sociais 
referentes ao mês anterior à execução dos serviços. 
12.4.1. A comprovação de que trata o caput deste item refere-se a item obrigatório a compor a 
medição dos serviços, que se dará mensalmente, com apresentação dos documentos: medição 
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física dos uniformes e EPIs (com comprovação de procedência), memórias de cálculo, folha de 
pagamento dos contratados, registro de frequência, guias de recolhimento previdenciário. 
12.5. A carga horária da prestação de serviço será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais para 
os motoristas, geralmente de segundas-feiras a sextas-feiras, 1 hora de almoço. 
12.5.1. De segunda a sexta-feira: A jornada do motorista será (redistribuída para compensar o 
sábado que, geralmente, não tem expediente normal) 8h48min por dia, fechando as 44h semanais e 
as 220h mensais. 
12.6. A carga horária da prestação de serviço será de, no máximo, 30 (trinta) horas semanais 
para as recepcionistas, de segundas-feiras a sextas-feiras, 6 (seis) horas diárias, de 12 horas às 18 
horas com intervalo de 15 (quinze) minutos. 
12.7. Compete à CONTRATADA o controle da jornada de trabalho dos contratados, mediante REP 
– Registro Eletrônico de Ponto em conformidade com as legislações trabalhistas. 
12.8. A Contratada deverá observar a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria 
profissional preponderante dos trabalhadores alocados na execução do contrato, vigente no 
local da prestação dos serviços (Município de Itabira/MG ou região), devendo utilizá-la como 
base para a composição dos salários, benefícios e demais direitos trabalhistas. 
12.9. Para fins de elaboração da proposta, deverá ser considerada, como referência, a Convenção 
Coletiva de Trabalho atualmente vigente para a respectiva categoria no Município de Itabira/MG 
ou região, admitida a utilização de instrumento coletivo diverso, desde que legalmente aplicável 
e comprovado. 
12.10. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a 
seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas de cada serviço contratado: 
12.10.1. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado durante todo o 
período de trabalho, de 2f a 6f e carga horária especificada nos itens 12.5 e 12.6. 
12.10.2. Apresentar‐se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a); 
12.10.3. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da CMI; 
12.10.4. Comunicar à Câmara Municipal ou coordenação qualquer irregularidade verificada; 
12.10.5. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao 
público; 
12.10.6. Cumprir as normas internas da CONTRATANTE, estabelecidas no seu estatuto; 
12.10.7. Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente 
autorizado; 
12.10.8. Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, 
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida 
manutenção, quando necessário; 
12.10.9. Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas 
informatizados disponíveis para a execução dos serviços; 
12.10.10. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos 
equipamentos, se for o caso, colocados à sua disposição; 
12.10.11. Assumir o posto com todos os “acessórios” necessários para o bom desempenho do 
trabalho; 
12.10.12. Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do 
serviço; 
12.10.13. Manter atualizada a documentação utilizada no posto de trabalho; 
12.10.14. Buscar orientação com seu preposto ou responsável, em caso de dificuldades no 
desempenho das atividades, repassando‐lhe o problema; 
12.10.15. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais; 
12.10.16. Levar ao conhecimento do preposto ou responsável, imediatamente, qualquer 
informação considerada importante; 
12.10.17. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente ao 
responsável pela unidade e/ou ao preposto, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito; 
12.10.18. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço 
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desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções 
desnecessárias no atendimento; 
12.10.19. Não participar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou 
reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos 
relativos a outras pessoas, principalmente ao público atendido; 
12.10.20. A CONTRATADA deverá apresentar “Atestado de Antecedentes Criminais” para os 
profissionais alocados no cargo de MOTORISTA EXECUTIVO, justificado pela elevada 
responsabilidade do cargo, que envolve o transporte e a salvaguarda da integridade física de 
autoridades públicas, além do trâmite por rodovias e manuseio de veículos oficiais de alto valor, 
enquadrando-se nas exceções de segurança validadas pela jurisprudência trabalhista, e, para o 
cargo de RECEPCIONISTA justifica-se pela natureza das atribuições, que compreendem o controle 
de acesso ao prédio público, a triagem de correspondências oficiais e o manuseio de documentos 
que contêm dados sigilosos e protegidos por lei, demandando estrito critério de fidúcia e 
segurança orgânica. 
12.11. DOS POSTOS 
12.11.1. Motorista Executivo 
a) Requisitos: 
 Ensino médio completo; 
 Classificação Brasileira de Ocupações: CBO 7823-05; 
 Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida na Categoria "B" 
 Comunicação (oral e escrita) clara e objetiva; 
 Experiência anterior desejável de, no mínimo, 01 (um) ano em atividades correlatas. 
 Conhecimento das normas de trânsito e direção defensiva. 
 Aptidão para atendimento de autoridades, vereadores e servidores em compromissos oficiais. 
 Postura profissional compatível com atividades de representação institucional, incluindo 
discrição, pontualidade e urbanidade. 
 Disponibilidade para realização de deslocamentos dentro e fora do município, quando 
necessário ao atendimento do interesse público. 
 Responsabilidade pela conservação básica dos veículos utilizados, comunicação de 
ocorrências e acompanhamento das manutenções programadas. 
a) Principais atribuições: 
 Conduzir veículos leves de representação oficial para transporte de autoridades (Chefes de 
Poder, Diretores, Vereadores, funcionários e convidados do órgão) em perímetros urbanos e 
rodoviários. 
 Realizar viagens intermunicipais regulares (como o fluxo contínuo Itabira a Belo Horizonte e 
demais localidades de Minas Gerais), planejando previamente as rotas por meio de ferramentas 
de trânsito (Waze/Maps) para evitar atrasos em agendas oficiais. 
 Garantir a segurança integral dos passageiros e do patrimônio público móvel, aplicando 
rigorosamente as técnicas de direção defensiva e respeitando a legislação de trânsito vigente. 
 Manter absoluto sigilo e confidencialidade sobre quaisquer informações, conversas, 
documentos ou agendas governamentais e institucionais presenciadas ou manuseadas no 
exercício de suas funções (Compliance e alinhamento com a LGPD). 
 Prestar apoio cortês às autoridades no embarque e desembarque, bem como no zelo e guarda 
de pertences ou bagagens deixados no veículo. 
 Realizar o check-list diário do veículo antes do início da jornada (inspeção de níveis de óleo, 
água, fluido de freio, calibragem e estado dos pneus, funcionamento de faróis e setas, 
combustível e equipamentos obrigatórios). 
 Zelar pela limpeza interna e externa diária do veículo oficial. 
 Monitorar os prazos de revisões periódicas e manutenções preventivas/corretivas do veículo, 
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informando imediatamente ao setor de frotas/patrimônio do órgão e à empresa terceirizada 
qualquer anomalia constatada. 
 Preencher rigorosamente o Diário de Bordo/Relatório de Viagem (anotação de 
quilometragem inicial e final, horários de partida e chegada, destinos visitados e controle de 
abastecimento). 
 Registrar fielmente os horários de início, término da jornada e o gozo obrigatório do intervalo 
de 1 hora de almoço por meio do sistema eletrônico, manual e/ou aplicativo fornecido pela 
empresa contratada (conforme Cláusula 27ª da CCT). 
 É autorizado que o motorista desempenhe temporariamente outras atividades administrativas 
ou de transporte dentro da função de motorista, mediante determinação do fiscal do contrato, 
quando não houver agendas executivas ou viagens programadas, sem prejuízo de sua 
remuneração. 
12.11.2. Recepcionista/ Posso Ajudar? 
a) Requisitos: 
 Ensino Médio completo; 
 Classificação Brasileira de Ocupações: CBO 4221-05; 
 Domínio de informática básica (Word, Excel, Windows, navegação na internet), utilização de 
ferramentas de edição de texto, planilhas, apresentações, e-mail e operação de sistemas de 
cadastramento de visitantes e centrais telefônicas. 
 Apresentação de Certidão Negativa de Antecedentes Criminais; 
 Cordialidade extrema, inteligência emocional para lidar com o público em geral (incluindo 
manifestações ou munícipes exaltados), boa comunicação verbal e escrita, discrição absoluta e 
postura institucional neutra (independência partidária no exercício da função). 
 Controle e orientação de visitantes nas dependências da Câmara Municipal. 
 Apoio às atividades administrativas relacionadas ao atendimento institucional. 
 Organização de agendas, encaminhamento de demandas e suporte às atividades de recepção 
institucional, quando solicitado. 
 Principais atribuições: 
 Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades; 
 Observar normas internas, conferindo documentos e idoneidade dos visitantes e notificando 
seguranças sobre presenças estranhas; 
 Recepcionar, atender a chamadas telefônicas (se houver), receber e enviar e-
mails/mensagens do público em geral, prestando as devidas informações, anotando e 
transmitindo os respectivos recados, quando solicitado; 
 Receber/passar o serviço ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações 
encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas; 
 Organizar informações e planejar o trabalho do cotidiano; 
 Controlar a entrada e saída de usuários da unidade, com apontamento da movimentação 
diária de entrada e saída dos visitantes e orientá-los; 
 Acompanhar a emissão de senhas e direcionar usuários; 
 Executar outras atividades administrativas de caráter limitado; e 
 Executar as demais atividades inerentes ao serviço e necessárias ao bom desempenho do 
trabalho. 
 Recepcionistas: Atendimento ao Cidadão e Relações Públicas 
 Prestar o primeiro atendimento ao público externo (munícipes, lideranças de bairros, 
representantes de entidades, advogados e autoridades), identificando as demandas e prestando 
informações claras sobre a localização e funcionamento dos gabinetes dos Vereadores, 
comissões temáticas, Procuradoria Jurídica e demais setores da Casa. 
 Orientar e encaminhar os cidadãos que buscam assistir às Sessões Plenárias, Audiências 
Públicas ou reuniões das comissões, informando os horários, locais e as regras de acesso ao 
Plenário. 
 Prestar atendimento telefônico, filtrando e direcionando as chamadas para os gabinetes 
parlamentares ou setores administrativos competentes, bem como anotando recados com 
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precisão quando necessário. 
 Controle de Acesso e Segurança Orgânica 
 Proceder ao controle rigoroso de entrada e saída de pessoas nas dependências da Câmara 
Municipal, realizando o cadastramento de visitantes no sistema informatizado ou livro de 
registro (nome, RG/CPF e destino). 
 Identificar a necessidade de emissão de crachás de identificação para visitantes e prestadores 
de serviços, zelando pela correta devolução do material na saída. 
 Observar e relatar imediatamente à chefia imediata  qualquer atitude suspeita, aglomeração 
atípica ou descumprimento das normas internas de segurança no hall de entrada. 
 Suporte Documental e Apoio à Secretaria-Geral 
 Receber, protocolar e fazer a triagem inicial de correspondências, convites, jornais, ofícios, 
volumes e documentos direcionados à Mesa Diretora, aos Vereadores ou à Secretaria Geral, 
providenciando o encaminhamento ágil aos respectivos destinatários para evitar perda de 
prazos. 
 Zelar pela organização, limpeza e manutenção visual do balcão de recepção, mantendo à 
disposição do público materiais informativos oficiais (folhetos, cartilhas, pautas das sessões do 
dia). 
 Recepcionistas de Gabinetes: Ficam na linha de frente do atendimento político. Atenderão 
diretamente os eleitores e as bases dos Vereadores. Ponto de Atenção: Elas lidarão com 
informações de agendas políticas e dados sensíveis dos cidadãos (pedidos de ajuda, demandas 
de saúde, etc.). O sigilo e a neutralidade partidária no exercício da função devem ser reforçados. 
 Recepção Principal e Recepção do Anexo: São postos "ininterruptos" dentro do horário de 
expediente da Casa (12h às 18h). 
 Recepcionistas p/ Diretoria-Geral e Jurídico: Postos de alta confidencialidade 
administrativa. Atenderão advogados, fiscais, órgãos de controle e diretores. Exigem perfil mais 
voltado para rotinas de protocolo, organização de documentos e prazos. 
 Recepcionista Escola do Legislativo: Atendimento voltado para estudantes, servidores em 
treinamento e comunidade acadêmica. O foco aqui é o apoio em inscrições, controle de listas de 
presença e recepção de palestrantes, visitantes e alunos participantes dos projetos da escola. 
 
XIII– DAS CONDIÇÔES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
13.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar prestadores de serviços qualificados para atender às 
solicitações da Câmara Municipal e terá responsabilidade jurídica, administrativa e trabalhista 
sobre todos os serviços demandados, executando-os em perfeita obediência às condições 
previstas no presente Termo de Referência e as estabelecidas no instrumento convocatório e 
contratual. 
13.2. Sem prejuízo das determinações contidas na Norma Regulamentadora 6, estabelecido na 
portaria MTP 672, de 08 de novembro de 2021, a empresa se obriga ao fornecimento gratuito 
dos uniformes e EPIs aos empregados, conforme as funções desempenhadas.   
13.3. No prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da emissão da Ordem de Serviços, a 
CONTRATADA deverá submeter um Plano de Atividades anual à apreciação da Câmara 
Municipal de Itabira, no qual deverá constar: 
a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); 
a.1) Qualquer alteração relativa a esta relação dos empregados deverá ser imediatamente 
comunicada à Câmara Municipal; 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados responsáveis pela 
execução dos serviços, devidamente assinada pela CONTRATADA; 
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b) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; 
c) Definição da equipe, com os respectivos horários de entrada e saída e responsabilidades; 
d) Periodicidade de realização de cada tipo de serviço/local; 
e) Rotinas de execução dos serviços; 
f) Equipamentos e materiais a serem utilizados para execução das atividades. 
13.4. Os serviços deverão ser executados na sede da Câmara Municipal de Itabira à Avenida 
Carlos Drummond Andrade, 651 – Centro, CEP: 35900-025, observando a escala definida no 
Plano de Atividades a ser aprovado pelo fiscal do contrato designado pela Câmara Municipal. 
13.5. A aprovação do Plano de Atividades pela Câmara Municipal não retira qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA em relação aos resultados esperados com a prestação dos 
serviços e à adequação dos materiais e equipamentos para que não haja avarias ao patrimônio 
da CONTRATANTE. 
13.6. Sempre que possível deverão ser minimizados a interferência e o incômodo nas atividades 
da CONTRATANTE, cabendo à empresa programar a realização das atividades em horários de 
menor fluxo de pessoas. 
13.7. Durante a execução desta contratação, em caso de extinção ou rescisão do contrato de 
trabalho dos empregados da CONTRATADA, responsáveis pela execução dos serviços na 
CONTRATANTE, deverão ser apresentados, em relação a estes empregados a seguinte 
documentação adicional: 
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria e respectivo 
comprovante de pagamento das verbas rescisórias; 
a) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 
b) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado demitido. 
13.8. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 
para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 
 
XIV – PREPOSTO 
14.1. No prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato, A CONTRATADA 
deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. Na 
declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além 
dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 
14.2. O preposto deverá participar de reuniões sempre que solicitado pela CONTRATANTE para 
discutir o andamento da execução contratual. 
14.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 
prestados. 
14.4. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Câmara Municipal, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 
Medicina do Trabalho relacionados à execução do contrato. 
14.5. O controle de frequência e assiduidade dos prestadores de serviço alocados neste contrato 
correrão integralmente à conta da CONTRATADA. 
 
XV- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1. A Contratada deverá: 
a) Garantir, para fins de fiel execução contratual, estrutura operacional e administrativa mínima 
no Município de Itabira/MG, observadas as seguintes condições: 
a.1) A CONTRATADA deverá disponibilizar, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis 
contados da assinatura do contrato (ou emissão da Ordem de Serviço), canal de atendimento ou 
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ponto de apoio local apto a resolver qualquer assunto administrativo ou operacional correlato 
ao serviço objeto deste certame. 
a.2) Fica facultado à CONTRATADA o cumprimento da exigência do item a.1 por meio de 
escritório próprio, filial, agência ou mediante a atuação de Preposto (vide item 7.1) 
formalmente constituído e residente ou fixado na localidade, desde que este possua plena 
autonomia para tomar decisões em nome da empresa. 
a.3) O Preposto indicado ou o profissional responsável pelo atendimento local deverá 
permanecer em regime de prontidão e disponibilidade para atendimento presencial à 
fiscalização da Câmara Municipal de Itabira e aos empregados terceirizados durante todo o 
horário comercial de funcionamento do Poder Legislativo. 
a.4) Caberá à estrutura local ou ao Preposto a gestão imediata de pessoal, incluindo, mas não se 
limitando a: providenciar a substituição célere de motoristas ou recepcionistas em caso de faltas, 
licenças ou afastamentos; realizar a entrega e reposição de uniformes e Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs); coletar atestados médicos; e intermediar demandas trabalhistas. 
a.5) Em nenhuma hipótese a comprovação da estrutura local ou a indicação prévia do Preposto 
poderá ser exigida como critério de habilitação na fase de julgamento da licitação, configurando-
se estritamente como condição de execução contratual. 
a) Responder nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 
decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 
acidentes, indenizações, tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder 
Público. 
b) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da CMI, estabelecidas pela CONTRATANTE. 
c) Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados. 
d) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 
exigidas; e 
e) Apresentar, mensalmente na medição, e sempre que solicitada pela CONTRATANTE, os 
seguintes comprovantes: 
e.1. de pagamento de salários e benefícios dos empregados; 
e.2. recolhimento dos encargos sociais; e regularidade junto ao Ministério do Trabalho - 
Delegacia Regional do Trabalho (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados - CAGED, nos termos da Lei n.º 4.923/65); 
e.3. cópia da carteira de trabalho e previdência social dos empregados admitidos no período; 
e.4. atestados de saúde ocupacional - ASO admissional, periódico e demissional; 
e.5. documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados demitidos no 
período; 
e.6. fichas de registro de empregados, contendo relação nominal dos empregados alocados na 
Câmara Municipal, mencionando os respectivos endereços residenciais e telefones de contato, 
acompanhado da cópia da carteira de identidade e CPF; 
e.6.1. idêntica providência deverá ser adotada com relação aos empregados que venham 
substituir no decorrer da execução dos serviços; 
f) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço para 
verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 
g) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 
quando da execução do serviço objeto contratado. 
h) Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados 
satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 
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i) Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles que tenha 
comportamento considerado inadequado pela Câmara Municipal. 
j) Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização 
dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida neste Termo de Referência. 
k) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a área responsável 
pela gestão/fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução 
dos serviços pelos empregados, assim como comande, coordene e controle a execução dos 
serviços contratados. 
l) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 
m) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto. 
n) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndios. 
o) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como 
as ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência. 
p) Fixar seus horários de trabalho em conformidade com o especificado pela CONTRATANTE, 
com registro diário por meio de ponto eletrônico, não sendo permitido o desvio de função. 
Qualquer alteração decorrente da necessidade dos serviços será previamente comunicada à 
fiscalização. 
q) Manter registros precisos e atualizados de todos os custos, despesas, transações financeiras e 
obrigações relacionadas com a execução dos serviços contratados. Para fins de auditoria, os 
registros referidos deverão ser colocados à disposição da CONTRATANTE, ou de quem ela 
designar, durante o horário comercial, no escritório da CONTRATADA. 
r) Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pela 
fiscalização. 
s) Conferir toda a documentação técnica entregue pela CONTRATANTE e alertar com a devida 
antecedência erros e ausência de dados. 
t) Prestar os esclarecimentos necessários solicitados pela CONTRATANTE, por ocasião da 
verificação dos Boletins de Medição e das faturas deles decorrentes. 
u) Executar os trabalhos de acordo com as normas de Segurança do Trabalho, previstas na 
legislação e pelo quadro técnico da CONTRATANTE. 
v) Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos empregados. 
w) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 
não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE ou de outra empresa 
prestadora de serviço. 
x) Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de no mínimo 20 (vinte) dias, relação de 
empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como as informações 
profissionais daqueles que irão substituí-los, para aprovação do Gestor e/ou Fiscal do Contrato. 
y) Encaminhar a recepcionista substituta com antecedência de 1 a 2 dias do início das férias 
da titular, para que ela possa se sentar no balcão ao lado da colega, entender o sistema de 
cadastro, conhecer os rostos dos Vereadores e aprender a rotina do setor (esse custo de 
transição é da própria empresa). Se a funcionária titular sair de férias e a empresa deixar o 
balcão ou o gabinete vazio, o Fiscal do Contrato deve realizar a glosa (desconto direto na 
fatura mensal) dos dias em que o posto ficou desatendido, além de aplicar advertência ou multa 
na empresa por descumprimento contratual. 
z) Enviar um repositor em até, no máximo, 2 horas após o início do expediente, sob pena de 
glosa (desconto) proporcional na fatura, em caso de falta súbita (atestado de última hora). 
aa) Substituir qualquer empregado no caso de falta, ausência legal ou férias, de maneira a 
não prejudicar o andamento e a boa execução dos serviços. 
bb) Manter um canal rápido de substituição (reserva técnica) para cobrir faltas injustificadas 
no mesmo dia. 
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cc) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles 
empregados que se negarem a usá-los. 
dd) Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, cartão cidadão expedido pela Caixa 
Econômica Federal ou equivalente que possibilite ao seu titular consulta de informações sobre 
benefícios trabalhistas e sociais para todos os empregados. 
ee) Creditar os salários e as férias nas contas bancárias indicadas pelos empregados. 
ff) Providenciar no prazo de 60 (sessenta) dias, junto ao INSS, senha para todos os empregados 
com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias. 
gg) O pagamento dos salários deve ser feito até o 5º dia útil de cada mês, conforme (Art.459 
§ 1º da CLT e Súmula 381 do TST). 
hh) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou omissão de 
seus empregados ou prepostos, aos equipamentos, instalações, patrimônio e bens da CMI, em 
decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os danos materiais ou pessoais a 
terceiros, a que título for. 
ii) Instruir seus funcionários de todos os seus direitos, e como acessá-los, tais como: PAF – 
Programa de Assistência Familiar – Saúde, lazer e cultura - Atendimento do Titular: Consultas 
médicas, exames, atividades de lazer e cultura oferecidas diretamente pelo sindicato profissional 
(SINDEITA); exames gratuitos: emissão de Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de forma 
totalmente gratuita. Isso inclui os exames: Admissional (para entrar na empresa); Periódico 
(de rotina) e Demissional (ao sair da empresa), e que não pagam por isso. 
jj) Informar aos seus funcionários dos benefícios de coparticipação (não são 100% de graça): 
Vale-Alimentação / Refeição: A empresa é obrigada a fornecer, mas a legislação e a CCT 
permitem o desconto legal limitado a 20%  do salário do trabalhador (geralmente fixado em 
Convenção) e, Vale-Transporte: O empregado recebe o benefício necessário para o 
deslocamento, mas sofre o desconto legal de até 6% do seu salário-base (conforme a CLT), com a 
terceirizada arcando apenas com o valor excedente. 
15.2. Justificativa Técnica para Representação ou Suporte Operacional 
A exigência de representação e suporte operacional local no Município de Itabira/MG justifica-se 
estritamente pela natureza dos serviços continuados de recepção e condução de veículos 
(motoristas). Tratando-se de 27 (vinte e sete) postos de trabalho essenciais ao cotidiano 
legislativo, a ausência de um canal imediato de resolução de pendências operacionais e 
trabalhistas geraria grave risco de descontinuidade do serviço público. A medida atende aos 
princípios da eficiência e da proporcionalidade, uma vez que confere flexibilidade à futura 
contratada para organizar sua logística (seja por escritório físico ou por preposto destacado), 
sem onerar excessivamente a Administração e sem restringir a competitividade do certame, 
visto que a exigência dar-se-á apenas após a contratação. 
15.3. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as 
providências necessárias para preservar a Câmara Municipal de Itabira e mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará a Câmara Municipal das importâncias que este 
tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data do efetivo pagamento. 
15.4. Das obrigações sociais de responsabilidade da CONTRATADA: 
15.4.1. É de responsabilidade da CONTRATADA: 
a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a quitá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
a) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
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trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 
b) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
c) Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
15.4.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato. 
15.4.3. Obrigações da Contratada (exigência de comprovação), na assinatura do contrato, 
as seguintes condições: 
15.4.3.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo MTE, por meio da Portaria nº 
540/2004; 
15.4.3.2. Não ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta a previsão aos arts. 1° e 170 da CF/1988; art. 149 do Código Penal Brasileiro; Decreto N° 
5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT Nºs. 29 e 105; 
15.4.3.3. Manter as condições nos itens acima, o que poderá ser verificado constantemente 
durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual. 
15.5. Das obrigações especiais da CONTRATADA: 
a) Devolver os crachás de acesso às dependências da CMI, de uso obrigatório pelos funcionários 
da CONTRATADA, quando do término do contrato, bem como ressarcir a CONTRATANTE por 
eventuais extravios ou danos; 
b) Se for necessário, e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos 
serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado 
previamente à CONTRATADA podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária 
semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria envolvida; 
15.6. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
a) A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE. 
b) A subcontratação de outra empresa para execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
XVI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
16.1. A CONTRATANTE deverá: 
a) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CMI para a execução 
do serviço. 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA. 
c) Promover a alocação inicial dos postos de trabalho e devidos ajustes. 
d) Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos. 
e) Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, bem como pelos materiais 
efetivamente solicitados e entregues/utilizados desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do contrato. 
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as suas especificações. 
g) Realizar o pagamento da fatura mensal conforme material efetivamente entregue, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência e no contrato. 
h) Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentos que 
comprovem a validação e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação 
previstas no ato convocatório. 
i) Solicitar à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários, 
observando o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 
especificações técnicas e nas atribuições. 
j) Cobrar da Contratada que instrua seus funcionários dos direitos em relação, principalmente, à 
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CCT (sindicato) e deveres. 
 
XVII– FISCALIZAÇÃO 
17.1. De acordo com o art. 6º, inciso XVI, alínea c, da Lei 14.133/2021, a contratação prevista 
neste Termo de Referência será devidamente documentada, a fim de facilitar a identificação, o 
acompanhamento, o controle e a fiscalização do contrato e dos atos praticados no certame. 
17.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência, e no Contrato de Prestação de Serviço, sem prejuízo de demais sanções previstas na 
Lei 14.133/2021. 
17.3. A fiscalização dos serviços será exercida por meio de profissional lotado na Câmara 
Municipal de Itabira, formalmente designado para tal. 
 

17.4 DO PROCEDIMENTO MENSAL DE FISCALIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

17.4.1. Para a liberação do pagamento mensal, a CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal 
acompanhada dos documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista e                   
previdenciária, devendo a fiscalização realizar a conferência em 3 (três) etapas sucessivas: 
17.4.2. ETAPA 1 – REGULARIDADE FISCAL E CONFORMIDADE TÉCNICA: 
17.4.2.1. Validação do atesto do Fiscal Técnico, confirmando a execução dos serviços e a 
aplicação de eventuais glosas decorrentes do Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 
17.4.2.2. Verificação da validade das Certidões Negativas de Débitos (CND) com o INSS, FGTS,      
Receita Federal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
17.5. ETAPA 2 – FISCALIZAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS (MÃO DE OBRA): 
17.5.1. Conferência dos recibos de salários dos trabalhadores alocados na Câmara Municipal de 
Itabira, comprovando o depósito bancário até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido; 
17.5.2. Comprovação de fornecimento tempestivo dos benefícios de Vale-Transporte e Vale-     
Alimentação/Refeição; 
17.5.3. Verificação da guia de recolhimento do FGTS (FGTS Digital ou equivalente) 
acompanhada do respectivo relatório de individualização dos trabalhadores vinculados a este 
contrato. 
17.6. ETAPA 3 – OPERACIONALIZAÇÃO DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA: 
17.6.1. O Fiscal Administrativo aplicará os percentuais de provisionamento definidos na 
Planilha de Custos sobre a folha de salários real do mês, calculando o montante exato a ser 
retido; 
17.6.2. A fiscalização emitirá manifestação indicando ao setor financeiro o desmembramento do 
valor da fatura em 2 (duas) ordens bancárias distintas: 
a) Uma ordem bancária para depósito direto na Conta-Depósito Vinculada-Bloqueada da 
empresa, referente às provisões de férias, 13º salário, multa do FGTS e seus respectivos 
encargos; 
b) Uma ordem bancária para pagamento do saldo líquido restante na conta-corrente de livre 
movimentação da CONTRATADA. 
17.6.3. O Setor de Contabilidade e Finanças extrairá mensalmente o extrato da conta vinculada 
para certificar o processamento correto dos depósitos do mês anterior e zelar pelo patrimônio 
dos trabalhadores. 
 
XVIII – SANÇÕES E MULTAS APLICÁVEIS 
18.1 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso no prazo definido em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
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18.2 - Os valores relativos a multas serão, prioritariamente descontados de qualquer fatura ou 
crédito existente na Administração Municipal, acrescido de juros de 1% ao mês, contado da 
comunicação oficial. 
18.3 - Na inviabilidade do disposto em 18.2, se o valor do pagamento for insuficiente, fica o 
Contratado obrigada à quitação da importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de 
juros de 1% ao mês, contado da comunicação oficial. 
18.4 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo Contratado, o 
débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, podendo ser cobrado judicialmente.  
18.5 - As sanções previstas neste Edital não impedirão eventual reparação à CMI pelos danos 
causados pelo infrator. 
18.6 - Pela inexecução total ou parcial do contrato serão aplicadas ao contratado as seguintes 
sanções: 
a- Advertência;  
b- Aplicação de multa de até 2% do valor do Contrato, na eventualidade das seguintes infrações:  
I - Não mantiver a proposta;  
II - Apresentar documentação falsa  
III - Fraudar na execução do contrato  
IV - Comportamento inidôneo  
V - Declaração falsa  
VI - Fraude fiscal  
c- O contratado que concorrer para o retardamento da execução do contrato estará sujeito a multa 
nas seguintes condições:  
c.1- 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado;  
c.2- 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por período superior a 30 
(trinta) dias, com a consequente rescisão do contrato.  
18.7 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos.  
18.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior.  
18.9 - A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Autoridade Superior Competente, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade.  
18.10 - Descredenciamento do Cadastro de Fornecedores Municipais. 
 
XIX – DAS PENALIDADES 
19.1. Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
poderá ficar impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itabira, pelo prazo de até 
02 (dois) anos após o devido processo administrativo legal, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital e das demais cominações legais. 
19.2. A CONTRATANTE poderá, ainda, utilizar-se da penalidade de advertência, prevista no 
Edital, bem como outras sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021, artigos 155 a 
159. 
19.3. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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19.4. Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, poderá ser 
aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 0,90% por dia de atraso sobre 
o custo mensal do contrato, não ultrapassando o limite de 10% (dez por cento) sobre este valor, 
ressalvadas as hipóteses previstas no item 19.7. 
19.5. As multas previstas no item anterior serão calculadas considerando-se os dias 
consecutivos a partir do dia útil imediatamente subsequente ao do vencimento. 
19.6. Pela inexecução total do contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
ressalvadas as hipóteses previstas no item 19.7. 
19.6.1. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver: 
19.6.1.1. ausência de execução contratual, verificada por mais de 5 (cinco) dias corridos, após o 
término do prazo fixado para o início da prestação dos serviços; 
19.6.1.2. a interrupção da prestação dos serviços injustificadamente por prazo superior a 5 
(cinco) dias corridos. 
19.7. Pela inexecução parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA multa sobre o valor final da fatura mensal, por descumprimento das 
suas obrigações, considerando cada uma das eventuais ocorrências. 
19.7.1. O somatório das multas aplicadas por inexecução parcial não ultrapassará, em hipótese 
alguma, o limite de 20% (vinte por cento) do valor da fatura mensal referente ao mês de 
apuração da ocorrência. 
19.7.2. Para efeito de cálculo, os percentuais descritos nos graus de infrações abaixo incidirão 
diretamente sobre o valor bruto da fatura mensal do contrato: 

ITEM GRAU 1 – MULTA DE 0,2% (DOIS DÉCIMOS POR CENTO) POR OCORRÊNCIA: 

1 
Deixar de manter funcionários uniformizados e com crachá (ressalvadas as condutas já ajustadas em 
glosas do IMR); 

2 Deixar de comunicar afastamentos compulsórios à fiscalização; 

3 Deixar de apresentar à Fiscalização do Contrato relatórios periódicos exigidos; 

4 Deixar de fornecer à Fiscalização do Contrato os documentos solicitados; 
5 Executar serviços com pessoal sem qualificação técnica adequada. 

ITEM GRAU 2 – MULTA DE 0,4% (QUATRO DÉCIMOS POR CENTO) POR OCORRÊNCIA: 
6 Deixar de substituir empregado no prazo de até 60(sessenta) minutos; 
7 Retirar das dependências da CMI quaisquer equipamentos ou materiais sem autorização; 
8 Deixar de fornecer ou fornecer com atraso os uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

adequados. 
9 Deixar de atender às determinações da Fiscalização do Contrato no prazo fixado. 

ITEM GRAU 3 – MULTA DE 0,8% (OITO DÉCIMOS POR CENTO) POR OCORRÊNCIA: 
10 Recusar-se a executar serviços determinados pela Fiscalização do Contrato; 
11 Deixar de substituir Preposto que não atenda às exigências contratuais; 
12 Permitir que empregados executem serviços sem crachá ou uniforme por mais de 2 (dois) dias; 
13 Apresentar documentos rasurados, ilegíveis ou com informações incorretas. 

ITEM GRAU 4 – MULTA DE 1,6% (UM INTEIRO E SEIS DÉCIMOS POR CENTO) POR OCORRÊNCIA: 
14 Permitir que empregados executem serviços em situação que ofereça risco à integridade física; 
15 Reter ou atrasar o pagamento de salários, vales-transportes ou vales-refeições; 
16 Deixar de recolher os encargos sociais, previdenciários e fundiários (FGTS); 
17 Praticar atos que importem em prejuízo material ou moral à Câmara Municipal de Itabira. 

19.8. As multas moratórias ou compensatórias calculadas com base neste Item somente serão 
efetivamente cobradas ou deduzidas do faturamento caso o seu valor apurado por processo seja 
igual ou superior a R$ 100,00 (cem reais), ressalvada a cumulação com outras sanções 
administrativas previstas em lei. 
19.9. As multas tratadas neste item poderão ser descontadas do valor da garantia ou do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE, ou na impossibilidade de ser feito o 
desconto, recolhidas pela CONTRATADA mediante depósito em conta-corrente da 
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CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
19.10. É caracterizada como falta grave, as infrações indicadas na Tabela do Item 19.7.2. como 
Grau 4. 
19.11. Os primeiros 90 (noventa) dias a partir do início da execução contratual serão 
considerados como período de estabilização e de ajustes específicos, durante os quais as 
penalidades ora definidas poderão ser flexibilizadas por mera liberalidade da CONTRATANTE. 
19.12. A partir do 91º (nonagésimo primeiro) dia do início da execução contratual, todo o 
passivo de problemas evidenciados deverá estar solucionado, cabendo a aplicação da Tabela do 
Item 19.7.2. sobre o passivo não solucionado, e cuja responsabilidade seja exclusivamente da 
CONTRATADA. 
19.13. Constarão no relatório de fiscalização, dentre outras informações, as infrações 
eventualmente cometidas, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais e demais 
informações relevantes para a gestão contratual. 
19.14. No caso de glosas no faturamento, decorrentes do cometimento de infrações, será 
assegurado à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
notificação, para apresentar justificativas à CONTRATANTE, ficando sobrestadas até deliberação 
da CONTRATADA. 
19.15. Não se confunde com a glosa prevista no item anterior com o pagamento proporcional 
referente a utilização/solicitação de materiais de consumo, a ser paga de acordo com o 
efetivamente entregue/consumido no mês. 
19.16. A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequada 
na prestação do serviço, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados, 
dará à Câmara Municipal de Itabira o direito de resilir unilateralmente o contrato, de pleno 
direito, sem prejuízo de outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 
 
XX - SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO 
20.1 - A CONTRATADA não poderá, no todo ou em parte, subcontratar suas obrigações ou ceder 
a terceiros o presente contrato, sem prévia autorização da CMI., por escrito, sendo vedada a 
efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da seleção que originou este 
contrato.” 
20.2 - A empresa subcontratada se sujeitará às mesmas exigências de comprovação, devendo 
apresentar os documentos de habilitação requisitados na licitação, especialmente quanto a 
regularidade jurídica, idoneidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro e 
o cumprimento do disposto no inciso XXXII do artigo 7º da Constituição Federal. 
20.3 - A autorização de subcontratação concedida pela CMI. não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. 
 
XXI – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
21.1. A Contratada deverá adotar, no que couberem, as disposições da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG N° 01, de 19 de janeiro de 2010 e da Resolução CONAMA Nº 257, de 30 de junho de 
1999, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental específicos, inclusive: 
1) Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas e de Segurança e Medicina do Trabalho para seus empregados; 
2) abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado 
civil na seleção de empregados no quadro da empresa; 
3) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 
empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
4) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 
5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de redução de consumo de 
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água e redução da produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
6) disponibilizar os uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos empregados 
para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições 
climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho, se for o caso; 
7) orientar sobre o cumprimento, por parte dos empregados, das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de 
serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança; 
8) orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos 
coletores de resíduos recicláveis existentes nas dependências da Câmara; 
21.2. Na definição das rotinas de execução das atividades para a contratação dos serviços 
terceirizados deverá ser previsto e estimado período adequado, para a orientação e ambientação 
dos trabalhadores às políticas de responsabilidade socioambiental adotadas na Câmara, durante 
a vigência contratual, tais como: responsabilidade com uso de material, sem desperdício; apagar 
as luzes, desligar computadores, ao término do trabalho; fechar as torneiras; uso de papel 
reciclado e de rascunhos; ligar ar-condicionado somente em dias muito quentes e na 
temperatura ambiente, dentre outras. 
21.3. Maior geração de emprego, com preferência de mão de obra local. 
 
XXII – DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS E REGRAS DE ASSIDUIDADE 
22.1. A CONTRATADA deverá conceder, mensalmente, os benefícios previstos nas respectivas 
Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) vigentes para as categorias profissionais alocadas na 
prestação dos serviços, observando as seguintes condições específicas: 
22.1.1. DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO / TICKET-REFEIÇÃO (Motorista): 
22.1.1.1. O benefício será concedido por dia efetivamente trabalhado, em quantidade  
equivalente aos dias úteis do mês de referência (média estimada de 22 dias úteis), para todos os 
profissionais com jornada diária superior a 6 (seis) horas. Para os postos vinculados a CCT 
DOS MOTORISTAS, o valor facial mínimo do ticket será de acordo com a CCT por dia útil (R$ 
30,56/dia). O preço máximo de referência para o item de Auxílio-Alimentação/Refeição do 
Motorista Executivo (item 9 do resumo) foi fixado considerando o valor diário previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho da categoria (R$ 30,56) para a projeção padrão de 22 dias úteis 
de efetivo trabalho, resultando no custo direto mensal de R$ 672,32 por profissional.  
22.1.2. DO CARTÃO CESTA BÁSICA (EXCLUSIVO RECEPCIONISTA): 
22.1.2.1. Em estrito cumprimento à Cláusula 14ª da CCT SINDEITA, a CONTRATADA concederá 
o benefício do Cartão Cesta Básica, mensalmente, no valor proporcionalizado de R$ 136,36 
(cento e trinta e seis reais e trinta e seis centavos), em razão da jornada contratual de 30 
(trinta) horas semanais =(R$ 200,00 X 150)/220=R$136,36[Cláusula 14ª, § 4º, “a” – SINDEITA].  
22.1.3. GATILHOS DE PERDA E DESCONTO DOS BENEFÍCIOS: 
22.1.3.1. Do Período de Férias: O Cartão Cesta Básica não será concedido a nenhum 
profissional durante o respectivo período de gozo de suas férias regulamentares (Cláusula 14ª, § 
2º,  SINDEITA). 
22.1.4. DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR (PAF) E SEGURO DE VIDA: 
22.1.4.1. Para os postos da CCT SINDEITA (RECEPCIONISTA), a CONTRATADA recolherá 
compulsoriamente ao sindicato laboral a importância de R$ 55,77 (cinquenta e cinco reais e 
setenta e sete centavos) mensais por empregado ativo, a título de custeio do Programa de 
Assistência Familiar (PAF) (Cláusula 16ª). 
22.1.5. SEGURO DE VIDA: A CONTRATADA manterá, às suas expensas e para todos os postos do 
contrato, apólice de Seguro de Vida em Grupo em favor dos trabalhadores, observando as 
coberturas mínimas vigentes em cada CCT. 
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22.2. DAS PROVISÕES: Os percentuais de provisionamento para ausências legais foram 
estimados com base na legislação vigente na data de elaboração deste edital. Eventuais  
readequações decorrentes do escalonamento de prazos previstos na Lei Federal nº 15.371/2026 
serão objeto de análise analítica por ocasião das futuras repactuações contratuais, observando a 
compensação tributária do Salário-Paternidade perante a Previdência Social. 
22.2.1. Em observância ao princípio da dignidade do trabalhador e à vedação ao retrocesso 
social, as licitantes deverão cotar o valor integral (cheio) dos pisos salariais mensais 
previstos nas respectivas Convenções Coletivas de Trabalho (CCTs) vigentes. 
22.2.1.1. Caso a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) utilizada como referência preveja 
originalmente jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, a CONTRATADA fica 
expressamente proibida de efetuar qualquer redução proporcional no salário-base dos 
trabalhadores alocados nesta Câmara Municipal (SEDE), sob pena de extinção unilateral do 
contrato por culpa da Contratada e aplicação das sanções legais. 
22.2.2. DOS PISOS MÍNIMOS DE ACEITABILIDADE (DIRETRIZES DO ACÓRDÃO 1224/2026 - 
PLENÁRIO TCU) 
22.2.2.1. Em estrito cumprimento ao entendimento fixado pelo Acórdão 1224/2026 - Plenário 
do TCU e ao art. 5º do Decreto nº 12.174/2024, somente serão aceitas as propostas comerciais 
cujos valores constantes na Planilha de Custos e Formação de Preços para os itens de Salário 
Base e Auxílio-Alimentação sejam iguais ou superiores aos estimados pela Administração neste 
Edital. 
22.2.2.2. A fixação dos valores mínimos obrigatórios tomou como base as Convenções Coletivaa 
de Trabalho (MG000892/2026 e MG001877/2026) aplicável à respectiva categoria profissional 
com abrangência territorial no Município de Itabira/MG. 
22.2.3. Conforme a metodologia do Anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017, os benefícios de 
natureza estritamente indenizatória decorrentes de norma coletiva, Seguro de Vida em Grupo e 
o Plano de Assistência Familiar (PAF) — deverão ser alocados obrigatoriamente no Módulo 2.3 
(Benefícios Mensais e Diários). 
22.2.4. É vedada a inclusão dos benefícios descritos no item 22.2.3 no Módulo 5 (Insumos 
Diversos), bem como a incidência de taxas de Custos Indiretos, Lucro ou tributos sobre tais 
valores. 
22.2.4.1. Fica autorizada exclusivamente a aplicação das alíquotas de tributos sobre o 
faturamento (PIS, COFINS e ISSQN) sobre os valores do Módulo 2, por integrarem a receita bruta 
da empresa na emissão da nota fiscal de serviços. Constatada a inadequação no preenchimento, 
a Administração facultará à licitante a oportunidade de saneamento da planilha, no prazo fixado 
pelo Pregoeiro, desde que não resulte em aumento do preço global ofertado, nos termos do art. 
59, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
22.2.5. O Módulo 5 (Insumos Diversos) deverá conter, única e exclusivamente, os custos 
referentes a bens materiais de consumo necessários à execução do objeto, tais como 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), uniformes e crachás dimensionados 
especificamente para as funções de Recepcionista e Motorista. 
 
XXIII- RESCISÃO 
23.1. O inadimplemento total ou parcial injustificado, a execução deficiente, irregular ou 
inadequada na prestação dos serviços, ensejará à CONTRATANTE o direito à rescisão total ou 
parcial do contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021, em 
especial por: 
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e 
prazos; 
b) Subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial, sem prévia anuência ou autorização 
escrita da CONTRATANTE; 
c) Declaração de falência e recuperação judicial da CONTRATADA, assim como a instauração de 
insolvência civil ou dissolução da sociedade. 
d) Quebra do sigilo profissional; 
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e) Utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de informações não divulgadas ao público e 
às quais tenham acesso por força de suas atribuições contratuais, contrariando condições 
estabelecidas; 
f) Interrupção da prestação dos serviços, sem justa causa ou sem autorização da 
CONTRATANTE; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pela CONTRATANTE; 
h) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
23.1.1. Com exceção da alínea “h” supra, as demais hipóteses deverão ser precedidas de 
notificação à CONTRATADA que poderá apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da notificação; não havendo manifestação tempestiva ou não sendo 
acatadas pela CONTRATANTE as justificativas apresentadas, poderá ser rescindido o contrato, 
de pleno direito. 
23.2. O contrato poderá ser rescindido por manifestação da vontade das Partes, desde que 
mediante notificação prévia com antecedência de 90 (noventa) dias. 
23.3. A extinção do contrato poderá ainda ser amigável, por acordo entre as partes, mediante 
distrato, dispensada, nesta hipótese, a necessidade de notificação prévia. 
23.4. Nas hipóteses previstas no Item 23.1. e subitem e, no item 23.2., caberão os pagamentos 
dos valores correspondentes aos serviços já executados e dos uniformes e EPIs já recebidos e 
ainda não remunerados, até a data da efetiva extinção contratual. 
 
XXIV - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, SÃO OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: 
24.1 - Entende-se por “Dados Pessoais”, todos e quaisquer dados ou informações que, 
individualmente ou em conjunto com outros dados ou nomes, identifiquem ou permitam que um 
determinado usuário seja identificado, nos termos da Lei 13.709/2018 ("LGPD"). 
24.2 - A Contratada, na qualidade de Operadora dos Dados Pessoais, deverá tratá-los única e 
exclusivamente para as finalidades estabelecidas neste instrumento, ou conforme orientação por 
escrito fornecida pelo CONTRATANTE. 
24.3 - O CONTRATANTE, na qualidade de controlador dos Dados Pessoais, observará a legislação 
aplicável a matéria nas decisões relativas ao tratamento dos Dados Pessoais, sendo totalmente 
responsável pelo eventual descumprimento das normas legais, quando previamente alertada 
pela Contratada. 
24.4 - Em caso de descumprimento da LGPD, em decorrência deste CONTRATO ou das 
orientações fornecidas pelo CONTRATANTE, a Contratada será solidariamente responsável por 
eventuais prejuízos sofridos pelo CONTRATANTE. 
24.5 - Em observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), a 
Contratada declara: 
24.5.1 - Tratar e usar os dados a que tem acesso, nos termos legalmente permitidos, em especial 
recolhendo-os, registrando-os, organizando-os, conservando-os, consultando-os ou 
transmitindo-os somente nos casos em que houver consentimento inequívoco do 
CONTRATANTE; 
24.5.2 - Tratar os dados de modo compatível com as finalidades definidas pelo CONTRATANTE; 
24.5.3 - Conservar os dados apenas durante o período necessário à execução das finalidades, 
garantindo a sua confidencialidade; 
24.5.4 - Implementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados 
contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 
autorizado, bem como contra qualquer outra forma de seu tratamento ilícito; 
24.5.5 - Assegurar que os seus empregados e os prestadores de serviços externos contratados, 
que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste contrato, cumpram as disposições 
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legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, não cedendo nem divulgando tais 
dados a terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente 
consentidos pelo CONTRATANTE, devendo a Contratada exigir que tais indivíduos assinem o 
Termo de Confidencialidade. 
24.6 - A Contratada manterá os Dados Pessoais e Informações Confidenciais sob programas de 
segurança, incluindo a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos internos, elaborados 
para: (a) identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não autorizados à sua 
rede; e (b) minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos e testes regulares. 
24.7 - A Contratada se obriga a comunicar imediatamente o CONTRATANTE quando da 
ocorrência de qualquer incidente envolvendo os serviços contratados, execução do CONTRATO e 
os dados e/ou informações disponibilizados pelo CONTRATANTE (e/ou suas próprias 
informações), tomando de imediato todas as medidas que possam minimizar eventuais perdas e 
danos causados em razão do incidente, além de adotar todas as medidas técnicas necessárias 
cessar e solucionar o incidente com a maior brevidade possível. 
24.8 - O CONTRATANTE possui amplos poderes para fiscalizar e supervisionar o cumprimento 
das obrigações de que trata esta cláusula, inclusive in loco, na sede da Contratada, desde que, 
neste caso, avise com antecedência mínima de 48 h (quarenta e oito horas), e pode, ainda, a 
qualquer tempo, exigir os elementos comprobatórios correspondentes. 
24.9 - A Contratada se compromete a responder todos os questionamentos feitos pelo O 
CONTRATANTE que envolvam dados pessoais repassados e a LGPD, no prazo de 5 dias úteis, 
sem prejuízos dos demais deveres ajustados neste instrumento”. 
 
XXV – FORO 
25.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Itabira/MG, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do 
presente contrato e sua execução. 
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito. 
 
Itabira, 
 
 
Carlos Henrique Silva Filho     __________________________________ 
Presidente       Contratada 
 
Testemunhas: __________________________________   __________________________________ 
 
CPF:  __________________________________   __________________________________ 
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ANEXO IV 
 

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
  

ITABIRA 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
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ANEXO IV 
 

AUTORIZAÇÃO – CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
 

 
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________________, CNPJ nº ___________/____ - 

__, sediada _______________(endereço completo, telefone, fax e e-mail atualizados)_____________, 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão 

Eletrônico nº 10/2026, autoriza, em atendimento à Súmula nº 331 do Tribunal Superior 

do Trabalho e da  Lei 14.133/2021, para o cumprimento das obrigações trabalhistas: 

 

1) A contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos 

trabalhadores da contratada, observada a legislação específica. 

 

2) A contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais 

verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis.  

   

LOCAL E DATA. 

 

 

 

Carimbo padronizado CNPJ 

 

_____________________________________________ 

Nome e Assinatura do responsável legal da empresa 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser enviada devidamente assinada à contratante antes da 
assinatura do contrato e fará parte integrante deste. 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
  

ITABIRA 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
  

ITABIRA 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2017, ALTERADA PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 49/2020, 
 DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E 

SUAS ALTERAÇÕES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
 

 
_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de 

Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 
_________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado 
(Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 
(pelo □ Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
Itabira, ___ de_____________ de ______ 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal do Licitante 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA 
EXECUÇÃO DO OBJETO 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS 
NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 
 
A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço) declara, perante 
a Prefeitura Municipal de Itabira, que: 
 
 
1. Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e recursos necessários para execução 
do objeto especificado no certame licitatório – Pregão Eletrônico Nº 10/2026. 
 
 
2. Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas     contratualmente. 
 
Sendo isto o que havia a declarar, 
 
 
 
(localidade), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 
 

(assinatura) 
(carimbo) 

(nome do responsável) 
(cargo) 
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ANEXO VIII 
 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
  

ITABIRA 
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ANEXO VIII 
 

Composição da Taxa de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI 

Componentes Percentual 

1 – Administração  

- Direta  

- Central  

  

  

2 – Impostos e Taxas  

- Imposto sobre Serviços  

- Outros  

  

  

  

3 – Despesas financeiras  

  

  

4 – Outros (especificar)  

  

  

5 – Lucro  

  

  

TOTAL  
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ANEXO IX 
 

COMPOSIÇÃO ENCARGOS SOCIAIS 
  

ITABIRA 



ANEXO IX

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA

Demonstrativo da Taxa de Encargos Sociais

Grupo A - Encargos Básicos
1 - Previdência Social
2 - SESI/SESC
3 - SENAI/SENAC
4 - INCRA
5 - Salário Educação
6 - Seguro Acidente de Trabalho
7 - FGTS
Subtotal:
Grupo B - Período não Trabalhado
1 - Férias (com 1/3 Constitucional)
2 - Auxı́lio Enfermidade
3 - Licença Maternidade
4 - Licença Paternidade
5 - 13º Salário
6 - Faltas Legais
7 - Aviso Prévio (redução jornada diária)
Subtotal:
Grupo C - Encargos sobre Demissão
1 - 40% referente FGTS nas Rescisões sem Justa Causa
2 - Aviso Prévio Indenizado
Subtotal:
Incidências Cumulativas

TOTAL:

1 - Grupo A X Grupo B

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 
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ANEXO X 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 05/2017 E INSTRUÇÃO NORMATIVA 07/2018
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ANEXO X 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 05/2017 E INSTRUÇÃO NORMATIVA 07/2018 
 
 
 
 
 
 

ARQUIVOS COMPLETOS NOS LINKS ABAIXO:  
 
 https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-

normativas/midias/INn05de26demaiode2017Hiperlink.pdf 
 
 https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-

normativas/instrucao-normativa-no-07-de-20-de-setembro-de-2018 
 

 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/midias/INn05de26demaiode2017Hiperlink.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/midias/INn05de26demaiode2017Hiperlink.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-07-de-20-de-setembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-07-de-20-de-setembro-de-2018
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA FACULTATIVA 
  

ITABIRA 
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ANEXO XI 
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

 
 

 

 
NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE: 

E-MAIL: 
 

 
DECLARAMOS que a empresa em epígrafe vistoriou, minuciosamente, as instalações do local de 

execução do objeto deste certame, onde tomou conhecimento do mesmo, coletou todos os 

elementos necessários e as condições para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital 

de Licitação referenciado, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na 

aludida visita e, plenamente capacitada a elaborar a proposta comercial para a licitação em tela, 

de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 

pretensões de inclusão de serviços ou acréscimos de preços. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
 

 
................ de ............................. de ............ 

 
 

 
........................................................................................................... 

(assinatura e matrícula do agente da Administração) 
 
 
Obs: Esta declaração deverá ser enviada juntamente com a proposta. 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ESCRITÓRIO LOCAL
  

ITABIRA 
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ANEXO XII 

 
DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO 

  
 
 
 

Para fins de participação no pregão em epígrafe, a empresa __________________, inscrita no CNPJ 
sob o Nº __________________, sediada à __________________, __________________, __________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) do RG Nº 
__________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que instalará escritório a ser comprovado no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir da vigência do contrato, em ITABIRA/MG 
ou num raio de 50Km do local de prestação de serviço, fora das dependencias da 
CONTRATANTE, em funcionamento, horário comercial, e compromete-se a mantê-lo com pelo 
menos um profissional apto a resolver qualquer assunto relacionado com o serviço em questão, 
também, para execução de suas atividades administrativas, atendimento aos profissionais que 
prestarão os serviços da Contratante, em cumprimento ao disposto na alínea “a” do item 10.6 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG Nº 5/2017. 
Caso a Licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a 
instalação/manutenção do escritório. 

 
 
 
 

................ de ............ de ............ 
 
 
 

........................................................................................................... 
Assinatura do Representante legal/Carimbo 

 
RG:  
CPF: 
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ITABIRA 



Página1/1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 

MINAS GERAIS 

  

 

PROCESSO CMI Nº 62/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 
ANEXO XIII 

 

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SOCIO-AMBIENTAL 
 
 
 

 
Para fins de participação na Licitação, a empresa (NOME COMPLETO DA 

PROPONENTE).........................................................., CNPJ Nº .......................................................... , 

sediado(a)......................(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o 

compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigida para habilitação no 

Edital do referido certame licitatório, conforme previsto no art. 5º da IN/SLTI/MPOG Nº 01/2010, 

respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

 

 
................ de ............................. de ............ 

 
 
 

 
........................................................................................................... 

Assinatura do Representante legal/Carimbo 
 
 
 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 
Obs.: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa proponente. 
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ANEXO XIV 
 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA 
E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
Declaro  que  a  empresa _______________________________, inscrita  no  CNPJ  (MF)  sob  o  Nº: 
_______________________________ , estabelecida  em _______________________________,  por  intermédio  de  seu  
representante  legal,  o(a)  Sr.(a) _______________________________,  infra-assinado,  portador(a)  da  
Carteira  de  Identidade  Nº _______________________________ e do CPF/MF nº _______________________________, 
para fins do disposto no Edital, em cumprimento ao disposto no Anexo VII-A da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG Nº 05/17, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada 
e a administração pública vigentes nesta data: 
 

Nome do Órgão/ Empresa Vigência do Contrato Valor Total do Contrato* 

   

   

   

Valor Total dos Contratos (R$)  

 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o Licitante deverá informar o endereço completo 
dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 
 
Nota 2*: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
 
Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao disposto nos itens “D.1” e “D.2” da alínea “D” 
do subitem 
 
11.1 do item 11 do Anexo VII-A, da IN. 
 
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados pela licitante não é superior ao PL da Licitante. 
Fórmula de cálculo: 
Valor do PL (Património Líquido) x 12 > 1 Valor total dos contratos* 
 
Observações: 
 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 
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Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
 
b) Caso a diferença entre a RB (Receita Bruta) discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou 
negativo em relação à Receita Bruta, o Licitante deverá apresentar justificativas. 
Fórmula de cálculo: 
(Valor da Receita Bruta – Valor Total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta 
 
 
 
 
 
 
................ de ............................. de ............ 
 
 
 

........................................................................................................... 
Assinatura do Representante legal/Carimbo 

 
RG:  
 
CPF 
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